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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, tendo em vista a 

necessidade de contratação de serviço de carga, transporte e descarga de postes de 

concreto, solicita a Vossa Excelência, autorização através de processo licitatório na 

modalidade que se enquadrar, dos serviços relacionados no Termo de Referência em 

anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização segue 

abaixo designação de servidores que constarão nas Atas de Registro de Preço e 

Contratos: 

Gestor do Contrato/Ata: Geraldo Olivo, inscrito no CPF sob n° 780.414.069-04, 

portador da Cédula de Identidade RG n° 5.800.790-0, Secretário de Viação e Serviços 

Urbanos; 

Fiscal do Contrato/Ata: Dyonatan de Césaro, inscrito no CPF sob n° 

065.924.689-98, portador da Cédula de Identidade RG n° 9.995.573-2, Diretor de 

Viação. Almoxarifado e Frotas. 

Fiscal Substituto do Contrato/Ata: Amarildo Miguel DaIle Tese, inscrito no CPF 

sob n° 749.565.409-06, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.235.619-0, Diretor 

do Departamento de Serviços Urbanos. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho — PR, 04 de dezembro de 2019. 

Secretario Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos vem por meio desta justificativa, 

embasar a solicitação contratação de serviço de carga, transporte e descarga de postes de 

concreto, considerando a existência de aquisição de 5.000,00 (cinco mil) metros lineares de 

postes de concreto inserviveis da Companhia Paranaense de Energia Elétrica — COPEL para 

atender ás solicitações das Secretarias de Viação e Serviços Urbanos e de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente, que os utilizarão para manutenção e construção de pontes e barracões e também 

em projetos pecuários. 

Considerando que a COPEL não realiza a entrega do material contratado e que a retirada 

do material deve ser do pátio do Almoxarifado da COPEL de Campo Mourão — PR, em um prazo 

de até 30 (trinta) dias após o pagamento, prazo esse prorrogado mediante justificativa através de 

correspondência da Prefeitura. 

Considerando a informação do responsável pelo Almoxarifado da COPEL de Campo 

Mourão, que se tratam em sua maioria de postes de concreto de 10,50m (dez metros e meio) de 

comprimento e 630 kg (seiscentos e trinta quilos) cada um, sendo possível transportar em média 

40 (quarenta) postes por carga, e que no entanto há também postes de outras dimensões, e que o 

maiores podem chegar a 12,00m (doze metros) de comprimento e pesar 1.400 kg (mil e 

quatrocentos quilos) cada um, sendo possível transportar 25 (vinte e cinco) postes por carga. 

Considerando que o transporte não pode ser efetuado com o veiculo Caminhão TRAC  

Mercedes Benz,  1935, placa BTS-7622, de posse da Prefeitura Municipal devido a divergência 

nas proporções de tamanho do Caminhão com os postes, tendo em vista que os postes podem 

chegar a 12,00m lineares e o referido veiculo possui de comprimento 9,00m. 

Considerando que a escolha dos postes, que será efetuada por pessoa indicada por essa 

Prefeitura, será feita  in  loco no referido almoxarifado, não é possível quantificar precisão o número 

exato de toneladas. Ademais, por se tratar de sucatas, alguns podem apresentar imperfeições 

como desalinhamento ou fracionamento, o que dificulta ainda mais precisar exatamente o número 

de toneladas necessárias para a execução do serviço, motivo pelo qual optou-se por calcular a 

média do número de toneladas para a execução do serviço da seguinte maneira: 

Postes Quantidade  
GRANDES— 1.400 kg 476 postes 
PEQUENOS — 630 kg 476 postes 

MEDIA POSTES Quantidade 
Média Peso unitário: 1.015 476 postes 

kg  

Toneladas 
666,40 toneladas  
299,88 toneladas 
MEDIA TONELADAS 

483,14 toneladas 



Ante ao exposto, considera-se justificada a contratação de empresa de transporte de 

grandes cargas para realização do serviço pretendido. Salientamos que o Pregão seja presencial, 

tendo em vista que já foi efetuado um eletrônico e não houveram participantes. 

Chopinzinho, 04 de dezembro de 2019. 

G t o Olivo 

Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/02/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CARGA, TRANSPORTE E 
DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 

Recebido a solicitação de Contratação de Serviço de Carga, Transporte e 
Descarga de Postes de Concreto, protocolada pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos sob n° 524/2020, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

• 



(--) ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR 

TOTAL. R$ 
Serviço de carga, transporte e descarga de 
postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483.14 toneladas 
Local de origem do carregamento: 
almoxarifado da COPEL—Avenida Capitão 
indio Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: fundos da Comercial 
Ivaipora. 
Local de destino:  patio  da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  
Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
O serviço de içamento para carga dos 
postes ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Transito — DNIT e 
DER  (AFT)  cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro  sera  por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

160.00 77.302,40 

R$ 77.302,40 

01 tonelada 483.14 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1 — OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame. o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO, de acordo 
com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo as Secretarias solicitantes a 
Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende as exigências técnicas alvitradas. 

F
SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E sERvigps  URBANOS 
FONTE  DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

2— PRAZO E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
2.2 - Os serviços de carga. transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de origem 
do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira. n° 2920. Centro, Campo Mourão 
— PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino:  Patio  da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, 
Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
2.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficara por conta da contratada. 
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2.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante as 
especificações, condições e obrigações. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Código 
do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar é Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Transito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Servidor 
Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, 
Almoxarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel DaIle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito é conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência é CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
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correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitaterio ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e A execução do Contrato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Dyonatan de Césaro - Diretor do Departamento de Viação e Serviços Urbanos, CPF 065.924.689-
98. 

Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2020. 

Geraldp Olivo 
Secretário Munjcipal de Viação e Serviços Urbanos 



7  ITE UNID —TQUAN DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT. R$  

VALOR 
TOTAL. R$ 

Serviço de carga, transporte e descarga de 
postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo do postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483.140 toneladas 
Local de origem do carregamento: 
aimoxarifado da COPEL - Avenida Capitão  
Indio  Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão -- PR. Obs: fundos da Comercial 
ivaiporã. 

1  tonelada 1  Local de destino: pátio da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  
Dumont,  n° 3883, Chopinzinho - PR. 
O serviço de içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito - DNIT e 
DER (AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

q4..21‘2,3°  

VALOR TOTAL DA PESQUISA 02i.2_ j  30 

ORÇAMENTO DE SERVIÇO DE CARGA E TRANSPORTE DE POSTES DE 

CONCRETO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: .),(40,),yom CcLcAc pnE 

crsjpj• 649. B5 —  CA 

Porte da Empresa • .61/1-fN  

Endereço' lZAd erSvi-e- 2i  93 

Nome do Responsável. )01‘):•°-ct̂ ^ CD/-r-cLa-cr  

Assinatura.  

Telefones para contato•  Zi6 c>2  /q21q  

 ya4,4   04 cL  j 0/4_ n.20/ ci 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

r2 2 649,95710001-C

DIVAN 

O 

G -PiCk 

Rua 14 de Dezembro 3988 - centro 
I .. roo.AAAAA A AI .011rthel tç • 

1 3  

Loca e Data: 
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ORÇAMENTO DE SERVIÇO DE CARGA E TRANSPORTE DE POSTES DE 

CONCRETO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

... Flarl.e00.7  fe)  

CNPJ: .... 

Porte da Empresa • Ah  e.;;Ze:92  
Enderego:...EW T.da2.0 e,e/6?-. . 

Nome do Responsável• 200.04. 4e?...dvA 

Assinatura: s 2  

Telefones par' contato*,  4/4 3a.4 /./ 4/6  YY,7//i  
Loca e Data:  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ)  

ITE 
M 

UNID QUAN 
T  

DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL. R$ 

Serviço de carga, transporte e descarga de 
postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo do postes: 12,00m 

40e  00 77.30).1/43 

Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483.140 toneladas 
Local de origem do carregamento: 
almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  
Indio  Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: fundos da Comercial 
Ivaiporã. 

1 tonelada  Local de destino: pátio da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  
Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito — DNIT e 
DER (AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 

) Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 
Z*3(221 09  
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VALOR 
TOTAL. R$ 

16G'A' 

64:_p‘s 

VALOR 
UNIT. R$ 

ORÇAMENTO DE SERVIÇO DE CARGA E TRANSPORTE DE POSTES DE 

CONCRETO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa• 4,  .Y  Dez — 7?7 

CNPJ:...S9.r.585.,Z2.9.42‘2.Q.7- ,Y6P  

Porte da Empresa : •  

Endereço:.. Pc)  (h4 o 6-)76<1.-7 . .........W././ QZ  

Nome do Responsáv 712 Pth.213.7Q JAQZZai..  
A 

• Ass mat  

Telefones para contato:  

Loca e Data: ..C‘oPil,Q2..Z2:12 ./.1rie 0)./.0.1. 1'70  .n.Q70  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

UNID T—QUAN DESCRIÇÃO 

-1-Serviço de carga, transporte e descarga de 
41-/q0 postes de concreto padrão COPEL. 

Comprimento máximo do postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483.140 toneladas 
Local de origem do carregamento: 
almoxarifado da COPEL -Avenida Capitão  
Indio  Bandeira, n° 2920. Centro, Campo 
Mourão - PR. Obs: fundos da Comercial 
Ivaiporá. 

tonelada 1 Local de destino: pátio da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  
Dumont,  n° 3883, Chopinzinho - PR. 
O serviço de içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito - DNIT e 
DER (AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA L  
rt1258972 0001 - 98.1  

RUA PEDRO CA,STANO PINTO, 
4191 

t 85560-000 CHOPINZ/NI-10 PRJ 

ITE 
M 

pos-r()). #000.  
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RODRIGO JAZYNSKI 
Contabilidade 

LUCIANI MON 
Finance 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 14/02/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
SERVIÇO DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 

VALOR R$ 77.302,40 

Em atenção à solicitação formulada, informo que existem recursos orçamentários para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das 

seguintes Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392) F:504 

Atenciosamente, 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 
presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 19 de fevereiro de 2020. 

Na\•,6t^lak 
Micheli  Leticia Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos  

1 7  

ii 

• 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 20/02/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 

k..J CARGAS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a contratação futura de serviços de carga, transporte e des-
carga de postes de concreto, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Viação e Serviços Ur-
banos, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a referida 
contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade  PRE-
GAO.  

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa à relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados à execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Preços para contratação futura de serviços de transporte de cargas de postes de concreto 
e que os mesmos serão contratados de forma parcelada e com todos os custos de carga e 
descarga por conta da adjudicatária. 

Pagina 1 de 2 
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CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
gão dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstancia que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é a 
contratação de serviços de carga e descarga de postes de concreto, e as contratações 
serão em quantidades de acordo com a necessidade da Administração Municipal e a dis-
ponibilidade dos produtos junto a Copel, sendo que o custo de carga na origem do trans-
porte e a descarga em Chopinzinho serão por conta da contratada, quando então, poderá 
obter prejuízos e não efetuar ou atrasar a entrega. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Josiane MocIen  
Presidente da Comissão Per anente de Licitações 

Pagina 2 de 2 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° • 9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

11) o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 



Publicado no Diário Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 2o de  ;'() /A.2 /-<:019 

Ô Dênis Ceni Scolaro 
refeito 

O 

e 

4:. `• d ••• 
•• ' Municipio de Chopinzinho' 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9 429.975-6, Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

S. Paulo Egidio Daisasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899- 

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR. Sra. Micheli  Leticia Dietrich.  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020: ficando revogado o 

Decreto n°581/2018:  de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrario. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO ZINK°, PH, 271:3E DEZEMBRO DE 2019 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

524/2020 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de Viação 

e Serviços Urbanos, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na 

forma Presencial, do tipo menor preço por item. pelo Sistema de Registro de Pregos, 

nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, 

bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes. bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17. da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatõrio de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 20 de fevereiro de 2020. 

varo Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 59/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE sERvigos DE CARGA, TRANSPOR- 

TE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 
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.1. N., 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.°  3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatário que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitaterio e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2 — OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CON-
CRETO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Pregos. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se 6 disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto A Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Proc6-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 
As 12:00 e das 13:00 As 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
prego original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em órgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão. separados dos envelopes de "Proposta de Pregos" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura. a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatorio deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006. alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 30  da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill. Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa. personalidade e capacidade juridica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal: 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos. 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ"  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE•  
CNPJ:  

5.6 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preambulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto As expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
C) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores A média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
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7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procederá à classificação provisória das propostas de pregos oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim),  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor prego UNITARIO, nos termos do inciso X do  art.  40, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes será adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Município, deverá 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
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8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 

caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10— Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.  pr.  gov. britceprimun icipal/ail/Cons ultarl mpedidosWeb.asox; 
8.10.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
8.10.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 6 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer  pro- 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

30  

cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

09— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10 — DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatários. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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12.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
vera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada 6 revisão dos preços, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação,  sera  de 12 (doze) meses 
contados da data da sua assinatura. 
13.2 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através das Secretarias solici-
tantes, procedera emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Compras ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega ser efetuada conforme o item 14 deste 
Edital. Quando da entrega do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria solicitante. 
13.2 — A entrega dos produtos  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
13.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual periodo, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
14.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão Índio Bandeira, n° 2920, Centro, 
Campo Mourao — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino:  Patio  da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
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14.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
14.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

15- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

15.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante 
a requisição expedida pela Administração Municipal. 
15.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
15.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
15.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
15.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
15.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
15.7- Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

16- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

16.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
16.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
16.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
16.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
16.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
16.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
16.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
16.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

17- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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17.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 

17.2 - Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

17.3 - Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Transito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
18.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel Dalle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
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19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitan-
te, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93 
20.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 
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21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitan-
te, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatário ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convénio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
22.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2 (chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26 — DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 30, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.pr,  gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e 
das 13:00 às 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação 6 o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 
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Chopinzinho, 21 de fevereiro de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 



QUANT. DESCRIÇÃO VALOR VALOR 
UNIT. R$ TOTAL. R$  ITEM UNID. 

Serviço de carga, transporte e descarga 
de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: 
almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão 
Índio Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: fundos da Comercial 
Ivaiporã. 
Local de destino: pátio da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua Santos  
Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
O serviço de içamento para carga dos 
postes ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito — DNIT e 
DER (AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL DA PESQUISA 

01 tonelada 483,14 160,00 77.302,40 

R$ 77.302,40  
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1— OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO, de acordo 
com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo ás Secretarias solicitantes a 
Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende às exigências técnicas alvitradas. 

SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS  

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
2.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão indio Bandeira. n° 2920, Centro. 
Campo Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino:  Patio  da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont.  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
2.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
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2.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Transito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel DaIle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
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para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. • Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat6rio ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Dyonatan de Cesaro - Diretor do Departamento de Viação e Serviços Urbanos, CPF 065.924.689-
98. 

Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2020. 

Geraldo Olivo - Secretario Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PRECOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 tonelada 483,14 

Serviço de carga, transporte e descarga de postes 
de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 
2920, Centro, Campo Mourão — PR. Obs: fundos 
da Comercial Ivaiporã. 
Local de destino: pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER 
(AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e 
seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de 

 

de 2020 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário.  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

et 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Municipio de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.°  inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim. praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabiveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo: Razão Social, CPNJ. 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada  por intermédio de seu representante legal. abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que : 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum Prgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93. acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo: Razão Social, CPNJ. 
Inscrição Estadual. Endereço. Telefone e  E-mail) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ- FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
gão exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual. Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n°  com sede 
a Rua  n°  no Município  Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta. colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito. Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana:  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°. inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



O 

„ 
Municipio de Chopinzinho 64 .1/4  

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Côn- 
juge 

3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mae do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a)  

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° Avô (6) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

O  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, no  3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Al-
varo Dênis Ceni Scolard brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3811. Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado . representante legal da empresa . pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n°  Inscrição Estadual n°  estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° /2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura de SERVIÇOS DE CARGA, 
TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações. sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido. assegurado ao benefi-
ciário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de atê a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais: 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais: 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsiveis, porêm de consequências incalculáveis. 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente. mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta. de comprovada repercus-
são nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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3.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata). esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores. ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s). a demonstração da 
quebra do equilibrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos. receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetaria, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Viação 
e Serviços Urbanos, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento 
equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na 
legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e 
suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados. devendo a entrega/execução ser efetuada 
conforme a Clausula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa con-
tratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instru-
ções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido. implicará na decadência do direito do licitante a inclu-
são dos seus preços no sistema de registro. sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
5.2 - Os serviços de carga. transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão Índio Bandeira. n° 2920, Centro. 
Campo Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino:  Patio  da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883. Chopinzinho — PR. 
5.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficara por conta da contratada. 
5.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
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CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO:  
6.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses. sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
6.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
6.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada. sem qualquer  Onus  
para o Município. 
6.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
6.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas. no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
6.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
6.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas. pelos órgãos oficiais competentes ou. se  normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia. Normatização e Qualidade Industrial  (CON  METRO). 
CLAUSULA SÉTIMA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
7.1 - Fica estimado o valor de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
7.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal. relativa 
aos produtos entregues. que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto. fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o I PCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Por se tratar de Registro de Pregos. a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação. 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
7.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  -factoring".  
7.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA OITAVA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
8.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
8.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado: 
b) dar à Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato: 
8.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados: 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato: 
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C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 
CLAUSULA NONA - DA GESTA0 E FISCALIZACAO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel Dalle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabiveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitan-
te, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
11.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) e-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93. quando 
aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitan-
te. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
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C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do brgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to: 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral. mediante adi-
antamento. convênio ou reembolso. este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea. indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas. fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos. poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2©,chopinzinho.praov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada. o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61. § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078. de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor. no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho. Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA. que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações. citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° /2020 e à proposta do licitante vencedor.  
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores estão relacionados no Anexo I - Descri
- cão dos Itens Registrados. que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 
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ANEXO 1 da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 t one l ada 483 14 ,  

Serviço de carga, transporte e descarga de postes 
de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão Índio Bandeira, n° 2920, 
Centro, Campo Mourão — PR. Obs: fundos da 
Comercial Ivaipora. 
Local de destino:  patio  da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes ficará 
por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas Autorização 
Especial de Transito — DNIT e DER (AET) cargas 
indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
Contratação de seguro sera por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua , n° . Bairro . CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei. ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
 de 2020 ás : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 
DE POSTES DE CONCRETO. Gênero: Serviços. Valor máximo estimado anual da 
licitação: R$ 77.302,40. 0 Edital encontra-se á disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, ou no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
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Memorando 4:524/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 26 de Fevereiro de 2020 às 16:03 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 4: 524/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital • 
Memorando 4:524/2020 616INZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 26 de Fevereiro de 2020 as 16:03 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 
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Esta documentação faz parte do Despacho 4: 524/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 
às 

Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

    

      

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda a 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 26 de fevereiro de 2020. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 27 dias do mês de fevereiro do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

\nnoutita OjInfr, 
Maria Antonia Schizzi  
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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SCHÓP NZINHO 

Memorando 6: 524/2020 

1Doc 

OGG 

ÏCY De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMVSU-VSU - Viação, Almoxarifado e Frotas - A/C Dyonatan C. 

Data: 17/03/2020 'as 15:48:05 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 67/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque • Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.° 67-2020 - Processo n.° 59-2020 - Viação (SRP - Serviços de Carga, Transporte e Descarga de Postes de Concreto).pdi 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 59/2020 

MEMORANDO 1DOC N.9 524/2020 

PARECER JURÍDICO N. 67/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

I NTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE 

E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO 

EMENTA: LICITAÇÃO. REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRA-

TAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E 

DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. PREGÃO PRESENCIAL. 

SERVIÇOS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SA-

TISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 DO RELATÓRIO 

Cuida-se de Processo Licitatório n.2  59/2020 (Memorando 1Doc n.2  524/2020), pelo 
qual a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação futura de serviços de 

carga, transporte e descarga de postes de concreto, via Sistema de Registro de Pregos, ao 

prego máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta centa-

vos). 

Os autos, contendo 63 (sessenta e três) páginas, foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); 

b) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 

06); 

c) Termo de Referência (fls. 07/12); 

d) Orçamentos (fls. 13/15); 

e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 16); 

f) Parecer da Comissão de Licitações quanto à adoção do Pregão Presencial (fls. 

18/19); 
g) Decretos Municipais n.° 536/2019 e 534/2019 (fls. 20/21); 

h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminha-

mento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 22); 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 0G3 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

I) Minutas do edital, contrato e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e Con- 

tratos (fls. 23/61). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 27/02/2020 (fls. 63). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de 

contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-

se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem co-
mo as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsá-

veis e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO  E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-

tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 

Público. 
Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-

tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu- 

1 "Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obriga-
ções;" 
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midas pela Lei n.2  8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispen- 

sa. 
De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a 
dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade 
do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primei-
ramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou 
não de com petição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verifi-
car a presença dos pressupostos de dispensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos pretende a contratação futura de serviços 

de carga, transporte e descarga de postes de concreto, via Sistema de Registro de Pregos, ao 

preço máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta centa-

vos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-

cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 18/19). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da 

probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 

os serviços que se pretendem contratar se enquadram no conceito de "serviços comuns", 

previsto no parágrafo único do  art.  12 da Lei 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 

e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 
Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 

mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços de carga, transporte e 

descarga de postes que serão adquiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Regis-

tro de Pregos. 

2  MARINHA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465. 

3  "Art.  12  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usu-

ais no mercado." 
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Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita pror-

rogação  (art.  11, da Lei n.9  10.520/2002 c/c o  art.  15, § 32,  III,  da Lei n.9  8.666/93), hipótese 

admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração adquirir 

as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 

quantidade que realmente necessitar. . 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 

entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 18/19). 

Pela redação do  art.  79  do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 

pela modalidade presencial ao invés da eletrônica. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a em-

presas com sede no Município de Chopinzinho (fls. 13/15) confirmam que pessoas jurídicas 

sediadas no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que a Ad-

ministração Municipal pretende contratar. 

Assim como fez o Governo Federal, o Governo Local tem autonomia para regular a 

Lei 10.520/2002; e, no caso de Chopinzinho, optou-se pela adoção da forma presencial como 

regra. 
Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdão n.9  2.605/2018, Pleno), que a forma eletrô-

nica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com isso, 

a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias de 

representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a maio-

ria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. No entanto, essa opinião 

pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo porque a escolha está dentro do 

campo da discricionariedade4  do gestor. 
Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

no  art.  39, da Lei 10.520/20025. 

"Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo 

critérios consistentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, 
a fim de cumprir o dever de adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das 
expressões da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca 
para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 2 ed., 94  tir. São 
Paulo: Malheiros, 2008, p. 48." 

5  "Art.  39  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessi-
dade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 
sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição 
do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e,  iv  - a autoridade competente designará, 
dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a 
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de pare-

cer (fls. 06 e 22). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04/05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração efetivar são claras, objeti-

vas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcionamento 

(fls. 07/12). 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, CONTRATO E ANEXOS 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, acostadas às fls. 23/61, aten-

dem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos c/c o  

art.  42, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, prazo de vigência, condições de 

pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalida-

des e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e ope-

racional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: Item 5.2; 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e 

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do Tribunal de Contas da União e Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar do 

TCE/PR (Item 8.10.1); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, contados a partir da assi-

natura (Item 13.1); 

e) dotação orçamentária: Item 4.2; 

f) gestão do Contrato: a cargo do Secretário de Viação e Serviços Urbanos, Sr. Ge-

raldo Olivo (Item 18.2); 
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g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Dyonatan de Césaro (titular) e 

Amarildo Dalle Tese (substituto). (Item 18.3). 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos exclua a previ- 

são de acréscimos e supressões previstas na Lei 8.666/93, eis que se trata de Ata de Registro 

de Pregos (Item 20.2 da Minuta do Edital e Item 11.2 cfa iMinuta do Contrato). 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Viação e Serviços Urbanos anexou aos autos pesquisa de pregos, cu- 

jos orçamentos se encontram datados, assinados e com identificação (total ou parcial) das 

empresas no ramo da contratação, sendo que se adotou o menor prego dentre os orçados: 

a) Edivan Candiago — ME (fls. 13); 

b) C.0 Fiorentin (fls. 14); 

c) A.J Desingrini — ME (fls. 15). 

No mais, consta no Termo de Referência que a pesquisa de pregos ficou a cargo do 

servidor Dyonatan de Césaro (fls. 12). 

Por fim, recomenda-se que a Secretaria: 

a) atualize os orçamentos de fls. 13/14, tendo em vista que foram emitidos há mais 

de 60 (sessenta) dias, ou, certifique nos autos que não houve alteração de pregos, mediante a 

identificação do servidor e dos funcionários das empresas responsáveis pelas informações; 

b) insira o carimbo da empresa responsável pela emissão do orçamento de fls. 15. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 3g6  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.g 123/2006, alterada pelas  LC  n.g 

147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e 

pequenas empresas se aplica.  

Por isso, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a partici-

pação no certame. 

6  "Art.  32 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, 
a sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o  art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa 
de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deve- 
rá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratagAo cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re-

cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 504 (fls. 

16). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Os Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Per-

manente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente constituídos 

(fls. 20/21). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 

do Processo Licitatório n.2  59/2020 (Memorando 1Doc n.2  524/2020), instaurado pela Secre-

taria de Viação e Serviços Urbanos, pelo qual pretende a contratação futura de serviços de 

carga, transporte e descarga de postes de concreto, via Sistema de Registro de Pregos, ao 

prego máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta centa-

vos), desde que atenda às seguintes recomendações: 

Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 

Recomendação 1: atualizar os orçamentos de fls. 13/14, tendo em vista que 
foram emitidos há mais de 60 (sessenta) dias; ou, certificar nos autos que 

não houve alteração de preços, mediante a identificação do servidor e dos 
funcionários das empresas, responsáveis pelas informações; 

Recomendação 2: inserir o carimbo da empresa responsável pela emissão do 

orçamento de fls. 15. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: excluir a previsão de acréscimos e supressões previstas na 
Lei 8.666/93, eis que se trata de Ata de Registro de Pregos (Item 20.2 da Mi-
nuta do Edital e Item 11.2 da Minuta do Contrato). 
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Recomendação 2: realizar as publicações, como de praxe, anexando-as aos 

autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 

acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de 
maneira diversa. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
Chopinzinho (PR), em 17 de março de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 
DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 17 dias do mês de março do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Viação e Serviços 

Urbanos, do que lavro o presente termo. 

rrojt)y>jrJJj 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto n2  433/2018 

• 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Assunto: Processo n° 59/2020, Parecer n° 67/2020/PGM/FLSA 

Considerando o Parecer n° 67/2020/PGM/FLSA, o qual possui 
recomendações quanto aos orçamentos: 
1) quanto a atualizar os orçamentos informamos que entramos em contato com 
os responsáveis os quais relataram que os valores continuam os mesmos, 
sendo os responsáveis: 

• Edivan Candiago ME: Edivan Candiago, (46) 9 9926-1949; 
• C.C. Fiorentin:  Cesar  Carlos Fiorentin, (46) 9 9911-1155; 
• A.J. Dezingrini ME: Alvaristo José Dezingrini, (46) 3242-1818. 

2) quanto ao carimbo no orçamento de fls. 15 informamos que está de acordo 
com a recomendação. 

Sendo o que havia para o momento, renovamos votos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

C opinzinho, 20 de janeiro de 2020. 

Gerkcio Olivo 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 
presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 20 de março de 2020. 

MiicliarLetnCta  Dietrich  
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 59/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 35/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPOR- 

TE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 35/2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de  Ad  Tiinistração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 16 DE ABRIL DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 1C.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contra-
tação futura e eventual de SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CON-
CRETO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
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2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corro do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal 
n° 8.666/93. 

I
Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

2.2.4 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca- 
racterizem suas finalidades. 

3 — DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua M guel Procá-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 
às 12:00 e das 13:00 às 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do ar:. 4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 

4.2.1 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar 
os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.3 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documertação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.4 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.4.1 - Tratando-se de Representante Legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pe o Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.4.2 - Tratando-se de Procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que cor  stem  pode-
res específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua int,Brposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão 
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.4.3 - Tratando-se de Credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou em Orgão competerte, no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.4.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a Carta de Credenciamento ou 
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Procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, deverão ser entregues ao Pregoeiro no 
inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.6 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de Preços e envelo-
pe n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.7 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi- .gees:  
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Poderão participar deste Certame exclusivamente os interessados qualificados como microampresa ou 
empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido 
pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja 
pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edita, e que não 
se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros  on  qualquer 
outra autoridade ligada A contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o árgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem cm proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

C) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

• d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso  III,  Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administra;ão pública, 
ou que possua restrições quanto A capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 35/2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
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ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 35/2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO*  
FONE.  
CNPJ:  

5.6 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.7 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
ate a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, ser emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respecti-
vo cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o prego unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitár os e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que iiduza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Ane-
xos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, rio dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
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7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificand D-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITAR 0 do ITEM, 
começando pela proposta de menor prego para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta  com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10%  (del  por cento) 
superiores ao menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 06112005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor prego. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definira a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último prego apresentado pelo licitante para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabi-
lidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor prego UNITARIO, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 
10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor prego não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinara as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta valida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho. Caso o Proponente não possua ou não apresente o  CRC  emitido pelo Municf  Di°,  devera 
apresentar todos os documentos contidos no Item 8.11 em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a a Presentação 
de Certidão Regular emitida pela CEF. 
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8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar, emitida eletronicamente através do  site  htto://www.tst.jus.br. 
8.7 — Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo  err  anexo). 

8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complememar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa coritra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Eslado do  Pa-
rana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal -1° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.10 — Consultas: 
8.10.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(httos://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidoneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cfveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inicloneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov.britceprimunicipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx;  
8.10.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
8.10.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente ou não possua o Certificado de Registro Cadastral, 
conforme solicita o item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 
8.2 a 8.9, também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidanente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de dire:oria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcior amento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  sera  assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 6 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura  .Jo  contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer  pro- 
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cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe:ente homo-
logará o procedimento licitatário. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

11.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administação Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

12— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

12.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
12.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências ircalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
12.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovaca repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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12.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
12.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ala), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data ie apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
12.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demo istração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
12.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
12.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pegos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
12.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizacos aos pre-
ços vigentes. 
12.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada A revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

13— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

13.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços —  ARP,  gerada desta Licitação, será de 12 (doze) meses 

40 
 contados da data da sua assinatura. 

13.2 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através das Secretarias solici-
tantes, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Compras ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas cuantidades, 
bem como os respectivos pregos registrados, devendo a entrega ser efetuada conforme o item 14 deste 
Edital. Quando da entrega do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria solicitante. 
13.2 — A entrega dos produtos será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
13.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante á inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.663/93. 
13.4 - Os prazos de que tratam o item 14.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

14- PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
14.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2920, Centro, 
Campo Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
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14.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
14.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

15- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

15.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante 
a requisição expedida pela Administração Municipal. 
15.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 
15.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer  emus  
para o Município. 
15.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
15.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, ás suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresei tadas pelos 
produtos fornecidos. 
15.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
15.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

16- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

16.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçament rias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
16.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para e Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
16.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
16.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato ,ia contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
16.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respec-
tiva regularização. 
16.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
16.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com ,) CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
16.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

17- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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17.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada percaber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 

17.2 - Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

17.3 - Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdencitrios, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 

•
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que  comp  -ovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especia I, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 

18- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

O  

18.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
18.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
18.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de  Cesar°,  CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel Dalle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
18.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
18.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 19.8 e 21.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e do E fatos a se-
rem apurados. 
18.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

19- DA RESCISÃO 

19.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
19.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTFATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
19.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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19.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
19.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecic as nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
19.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado e reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
19.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
19.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
19.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
19.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matèria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
19.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
19.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
19.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
19.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secreta -ia solicitan-
te, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; • 19.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
19.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  en  situações 
consideradas urgentes e previstas no item 19.7 deste Termo. 

20 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

20.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as p -orrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilame  -Ito,  nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
20.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escr ta com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 

O 
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temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine> ecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e a s seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 11,  Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 

40  perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
21.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secreta -ia solicitan-
te, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), e situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

22.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
22.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do &Oro licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer ,ieclarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçto de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
22.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção  sore  a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar  

S 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em pi-Micas  corruOas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
22.4- Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados 6 licitação e à execução do Contrato. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2©chopinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicac o no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6(36/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
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25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

e 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto a concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculagão ao instrumento convocatório. 
27.3 — Sera(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) sera(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei r.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu- 
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 Edo  da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis,, se 

a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou Dosterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou  administrati- 
ve.  
27.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho pr.ciov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:0C as 12:00 e 
das 13:00 As 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização sere devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação 6 o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia previa e expressa a qualquer outro, por mais priv legiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 
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Chopinzinho, 31 de março de 2020. 

• 
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Dênis Ceni Scolaro.. 
Prefeito 

Josiane M sc  en.  
Presidente da Comissão P rma ente de Licitações 



DESCRIÇÃO 

ga, transporte e descarga 
ncreto padrão COPEL. 
Aximo dos postes: 12,00m 
oximada: 476 postes 
ximado: 483,14 toneladas 
igem do carregamento: 
COPEL — Avenida Capitão 

, n° 2920, Centro, Campo 
Obs: fundos da Comercial 

no: pátio da Secretaria de 
igos Urbanos, Rua Santos 
3, Chopinzinho — PR. 
içamento para carga dos 
r conta da contratada. 
já deverão estar inclusas 
pecial de Trânsito — DNIT e  
gas  indivisíveis 
as serão assumidas pela 

160,00 77.302,40 

VALOR VALOR 
UNIT. R$ —OTAL. R$ 

seguro será por conta da 

PESQUISA R$ 77.302,40 

e  
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERÊNCIA 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

1— OBJETO: 

1.1 Constitui objeto deste certame, o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO, de acordo 
com as especificações técnicas adiante discriminadas, cabendo As Secretarias solicitantes a 
Fiscalização, informando se o serviço ofertado atende As exigências técnicas alvitradas. 

ITEM UNID. QUANT. 

01 tonelada 483,14 

Serviço de ca 
de postes de c( 
Comprimento r 
Quantidade api 
Peso total apro 
Local de oi 
almoxarifado d.  
Indio  Bandeira 
Mourão — PR. 
IvaiporA. 
Local de desti 
Viação e Serv  
Dumont,  n° 38 
0 serviço de 
postes ficará pi 
No transporte 
Autorização Es 
DER (AET)  car  
Eventuais mui 
contratada. 
Contratação d( 
contratada. 

VALOR TOTAL D) 

1 SETOR REQUISITANTE: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
FONTE DE RECURSOS: SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

2— PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
2.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2G20, Centro, 
Campo Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
2.3 - 0 serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
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2.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 

3- DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

3.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
3.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
3.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
3.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias 6 Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
3.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
3.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dispcsto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

4- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

4.1 - Fica estimado o valor máximo de R$ 77.302,40 (setenta e sete mil, trezentos e dois reais e quarenta 
centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
4.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta rias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). • 4.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a. Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
4.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenhei concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de fo'ma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
4.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
4.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstAr cia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
4.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
4.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
4.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

5- DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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5.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 

5.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 

5.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
C) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que  comp  -ovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 

6- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
6.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
6.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel Dalle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato próceder con-
forme os itens 7.8 e 9.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos faios a serem 
apurados. 
6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/1CU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguide o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência 6 CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

7- DA RESCISÃO 

7.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
7.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
7.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja cor veniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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7.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
7.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
7.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
7.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fe ce ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

io
7.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
7.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
7.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçãc de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
7.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
7.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
7.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
7.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
7.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
7.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
7.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 

40 
 7.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
7.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
7.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), eu situações 
consideradas urgentes e previstas no item 7.7 deste Termo. 

8 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

8.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as p -orrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilameto, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
8.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
8.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

9- DAS PENALIDADES 

9.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
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para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
9.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine>ecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses- 

•
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem dar os financei-
ros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato.  

el  VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
9.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666'93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
9.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
9.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer fe ce ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
9.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita,  lo  prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
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9.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

10- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
10.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantegem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execuçã D do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer ,ieclarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçt'.o de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
10.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção  sore  a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
10.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados A licitação e 6 execução do Contrato. 

11 - RESPONSÁVEL PELO LEVANTAMENTO DE PREÇOS. 

11.1 — Dyonatan de Césaro - Diretor do Departamento de 'fiação e Serviços Urbanos, CPF 06E,.924.689-
98. 

Chopinzinho, 14 de fevereiro de 2020. 

Geraldo Olivo - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta devera E er entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu re3ponsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PRECOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 35/2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 tonelada 483,14 

Serviço de carga, transporte e descarga de postes 
de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 
2920, Centro, Campo Mourão — PR. Obs: fundos 
da Comercial Ivaiporã. 
Local de destino: pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER 
(AET) cargas indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela 
contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transpor-
te dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, 
direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previslas no Edital e 
seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

Local, de de 2020 

• 
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Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 

• 



O 

• 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ã licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Lccal e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII  DC ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 35/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estendo apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, no emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Lccal e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ. FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGA0 PRESENCIAL — Edital n° 35/2020, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Lccal e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 

4. Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Soc  al,  CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO 

Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
6 Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no 3PF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR,  SO  mula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entic ade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)frio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão 1:a) do Côn- 

juge 
3° Avô (o) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) d D Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (5) 

3° Avô (o) do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro  sac)  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Al-
varo  !Arils  Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito io CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° resi- 
dente e domiciliado , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n°_, Inscrição Estadual n° , estabelecida na  denominada 
CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem 
efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, 
referente ao Edital de Pregão n° 35/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura de SERVIÇOS DE CARGA, 
TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 
1.2 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contra:ações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mes -no parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSA0 OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administação Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências ircalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovaca repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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3.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
ra demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de priaços de for-
necedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demo istração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este clevera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária,  relatives  aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZACAO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Viação 
e Serviços Urbanos, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento 
equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na 
legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e 
suas quantidades, bem como os respectivos preços registrados, devendo a entrega/execução E.er efetuada 
conforme a Clausula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa con-
tratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo  co-n as instru-
ções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços sere de acordo com a necessidade da Administração Muni-
cipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclu-
são dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando soli-
citado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Ad-
ministração. 
CLAUSULA QUINTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) Jias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
5.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 220, Centro, 
Campo Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaipora. Local de destino:  Patio  da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
5.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
5.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
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CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO:  
6.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
6.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 
6.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer  emus  
para o Município. 
6.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas no Edital. 
6.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
6.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o dispcsto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
6.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não exiatirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
CLAUSULA SETIMA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
7.1 - Fica estimado o valor de R$  reais) para a fiel e perfeita E xecução do 
objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçament rias: Secre-
taria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
7.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa 
aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para e. Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de fo-ma equiva-
lente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos 
do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstAr cia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
7.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
7.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA OITAVA DOS DIREITOS E OBRIGACÕES DAS PARTES: 
8.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
8.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
8.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
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c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comp.ovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 
f) Providenciar a Autorização Especial de Transito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZACAO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Ser-
vidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretario de Viação e Serviços Urbanos. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, Almo-
xarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel Dalle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa:os a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecicas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado e reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal da Secreta -ia solicitan-
te, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as p -orrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilame to, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) me-
ses após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escr ta com pra-
zo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de ine)ecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
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d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secreta  la  solicitan-
te, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execuçã D do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçto de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção  so )re  a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contratc. 
13.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

-znro  pr   jov br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicac o no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6(56/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO: 
18.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 35/2020 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descri-
ção dos !tens Registrados, que 6 parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020.  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 
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ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  VALOR 
UNIT.  RS 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 tonel da 483 14 ,  

Serviço de carga, transporte e descarga de postes 
de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2920, 
Centro, Campo Mourão — PR. Obs: fundos da 
Comercial Ivaiporã. 
Local de destino: pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes ficará 
por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas Autorização 
Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas 
indivisíveis • 
Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
Contratação de seguro será por conta da 
contratada. 

VALOR TOTAL (R$) 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 35/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na 

Rua  n° , Bairro , CEP:  na cidade 

de  Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempres a, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 35/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 16 de abril de 2020 
ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. Gênero: 
Serviços. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 77.302,40. 0 Edital encontra-se à disposição 
dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, ou no  
Site  vww.chopi, inho.pr.gov.b,  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 
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PREFEETURA PATISCSTAL De cieveueiou, 
ESTADO 00 PARMA 

DECRETO  er 082.2020  
NORMA  AMANDA PASTORELLO ROONKBIES ova amerced o cargo de INOS:o  da  
Saida  da  Femme. 
0  PREFEITO  MutoCIPAL OR CLEVELARDIA, no me de sum a0bui26e, quo he eflo 
cordendea  por  L., cor•sdararclo o rotadlada 6181 do oonCtoso pabloo roTATDdo  para  
pttnknenlo de 550aa abartas 8,844 dc, Edam n .0002019. Os 230. daemon> cm 
2010. 
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EM 0100 AMU. DE 2010. 
ADEMM JOSE GHELLEN 

Ptelvto TA/566,6  

MUNICÍPIO DE CLEVELANDIA 
PORTAL øOn0000snn 

0101-119•1Q6eSS-
• 

torras/Se cresarIC0050 

110,TO De CONCOareoCIA w 003,1001 • POPP • 
enoc.sso re est.. 

o oarsman Powwow ores* non*, meet* AO., Woo. vess. s. 
POP., P02019 ZS as ...Aare Oa OM mow ohnOORIOB araerie 

4. ar .0. 0. 63.., Sr COICORNEro. Pe DOOM -  PODES  - PROCOSSO re 
01,1010 Rd Iola • woo modem. o aroodara•MnarrimOrollu rbeelorlsidiraw 

•••••••••  i••••••••••  

oe 10 
Or Osle IDOORARIA SRO, ON.... 04 Os  ORO.  on 
02 PAMAIL00INITTUITORAOR-0101.111LIDA.. CM, van,  s•  SOO  MRCP al 

ormon ore dolma  da  desie gIa 9 mom am Ova oreadva *a or van 
ore a coma as 1.0•500OMMNPIO Ia  • Oraseo 
wooden or or ma falaaa AlSon• 

Coondo Sr  ne doer a• X00 

• 

111111101M0 De CLEVIELMIDIA 
PORTAL OD OU00111111 

ed.s a ca.a...tarad 

I,, MIAS DE COADORAS a/CIA ' 00140IC  MLLES  - 
PSOCESSO Als  01,020 

A Cc.- on-moo an room coo.. Roo o norm 0550010Os 21 Oe 
RP ono, •••• ro.'n _ono on /Rooms m Poo.  ao  oao• EOM or 

rd,O(OndEse. .e n,ssso, - - POCESSO PP 017=0 eso MO. •  M.A.*  • 
'&4 amerces *Lam 0.41. MAYON-  Oa •••••ftsvlaa•A•r•ma 

stO tr ova Knead I VALOR 0.15-Ra- 

4- seor 

s 
64 me mamas 
ram smarmásaraa MOE.-  04142--re-:-- ...ass 

PavalaltO068,61)1011A OA ODRA& lama., afe-Tae a • 

,  

Oapdaeow Tellata190028,4d_ 

GROW* addrom Raa OOP Oa dem OP 5 
COMMISOOR00000 OM or woe* 
aaanamelotaaaa.polavIleameattornman 

0••••••• /14•44%400100 

PdavasemlaCeemea lelAdatidot 

am mu mow.* dab  da•  *vs •A• 
MUMMA • eurroer sorroo• 

Mamas 0••••••••••••••••••••14mam 

amide CooadoPorosoode Oltorrotarr -Li.. I  

• 

B2 
Edição n° 7609 PUBLICAÇÕES LEGAIS  

Ii  
DIÁRIO DO SUDOESTA 

2 de abril de 2020 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PIEIRONICO N°  23/2020 - PROCESSO 24°  54/2020 
UASG N°450996 

O Munlriplo de  Palo  Branco. atraves da pregoeira  Madame  Apareeld. Mann:elk 

designaila pelo Administração Municipal  straws  da ?Maria a.°  000/2020. torna 

poluto aos interessados que realizara licitação no modalidade de Pregão Eletrônico. 
des/Maio • parddpago de eaparsas de  grudger porn  objetivando a contratação 
do ernpresa para aquisição de 02 (dual motoricleras. tipo  trail.  novas. 0 (zero) km.  
corn  fabricação,modelo  minim°  do  one  da sontratação. doidenclo as necessidades  du  
Departamento de  Tr-Sabi°  (Depairanida Sentaria de Engenkula e Obras. confornie 

especitkações e  tilers- Las  destritas no edital. sendo a licitação do tipo "mane  

gyre.  com  cnterio de rulgainento  "Arno, peeve pot gm'.  em conformidade com 

as disposições cotaldas na 1.1 n°  10.520/2002. Derreto Municipal n' it 574. de 01 de 
novembro de 2019. 1.1 Complementar n•  123/2006 e alterações. Decitio  id  8.441. de 
08 de janeiro de 2019 e subsidLariamente a Lei  re  8.6084993 suas alterardes e 
dermas legislações pertinentes I materla. O receblmento das propostas. documentos 
de habilitação. abertura r dispute de preços seta exclusivamente por elemlnico. 

no endereço; ri.%5Lromorasgovernarnentsiseov.hr. horlrio oficial de Brasilb •  (IF.  
conforme segue: A SE5SÃO PUBLICA SE INICIARA AS 14 HORAS DO DIA 

es DE ABRIL DE 2020.  0 nano teor do Edital e  seas  anonos poderão ser retirados 
gratultanente (em  midis  digital) Junto a Divisão de Lieltacões. na  Prefeltura 

Municipal de Pato Branco. no horario de  expedient,  na Rua Cal-amuck  rd 271. 
Centro, em Pato Branco - PR.  oil petits sites, %so,  do),, iisispr.gov.br   
DOM tnntormosemamentaisgov.M.  Denials inform-news. (ones:  (46) 3220-
1511/1534. ednall: Ikltalgpatobranco.pr  gov.br.  Pair.  Brancol°  de Abril  dc  2020  
Marione  Aporecidy Martinelly  !legend  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°2212020 PROCESSO N°532020 
CASO 5450918 

O Munkiplo de Pato Branco. atraves da pregoeira  Marione  Aparedia  Martine&  

designada pela Administração Municipal atrases da Poirarla n.°  002,2020. torna 

p4j aro inteiessados que realltara licitação na iniklalislade de Pregão  E'en-Zink°.  
.• pardcipoeio de mgrs.as de  parquet  parie. objetivando a implantação 

ri soro de Preços para futura e eventual aquisição de combustbris (Gasolina 

Comum:  Oleo  Diesel 5-500, e  Oleo  Diesel   Stole  disponiblikiade de  bisques  com 

capacidade de 15.000 EROS em regime de commis's,  pant.  Hem Gasolina Comuns  
Oleo  Diesel S-500. em atendimento is necessidades da adnimistração municipal. 

conforme especificações e exigencias deserims no edital. VII& a liciiaçâo do tipo  
-senor  gear.  corn  micro de jab:amen. "roenor, preço por item"  re-pr.-stubs-10 

pelo  Maier  perreoluol de  deaconry dram  lorideole  sold.  a Midia dos  Prays  de 

renda  ay  coarrogior de  'ado gm  gaga& no Municiplo de  Palo  Branco (PR),  

divulged.. pea' ...Sider.  de Lerantameolo de Prego avy) - da  APP  • Agenda  

National  do Penal.,  Gib  Natural e friocootbstsfirels". cm conformidade cnin as 

disposkies contidas to Lei  it  10.520,2002. Decreto Municipal n°  8.574. de 01 de 

novembro de 2019. Decreto Municipal n°  5.081. de 02 de janeiro de 2007 que 

regulamenta o  &stem  de Registro de Preços. Lei  Complemental-  n°  121/2006 e 

alterações. Decreto  re  8.441. de 08 de janeiro de 2019 e subskliarLunente a Lei n°  

8.568/1993  sum  aherações e demais legislações penlornies materia. O receblmeMo 
das propostas. documentus de habilitação. abertura e disputo de preços serã 
exclusivamente P03 melo eletrônico, no endereço: 

oiscws onimaggosicrname r.  hodrio ofis Lil de  Brasilia  -  OF. conform<  
segue: A SESSÃO PUBLICA SE INICIARA AS  OD  HORAS DO DIA 23 DE  
Now  Frye,  O inteiro reor do Frlital e seus anexos poderio ser rettrados 
gratuitamente (em midia digital) junto a Divisão de Licitações. na Prefeitura 

Municipal de Pato Bramo, no hotarm de expedienie. na Rua Caramuru,  re  271.  
GRIM Oa Palo &PRO  - PR. ou  pelts sites:  orou patobramojs,gav  be  

4,44. 491)Prõseisserrsiturnialsvv.k. Demais informal's% tones: 1481 3220-
1511/1534.  e-mail-  licitou ingatobraao.or rov.br.  Pato Brancol•  de Abril de 2020. 
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MUNICÍPIO DE 1TAPEJARA D'OESTE - ESTADO DO PARANÁ 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXICIBILIDADE 

PROCESSO tiP 003/2020 
Processo n° 003/2020. RATIFICO. nos termos do Artigo. 25. da Lei e 
8666/93. contendo parecer da Assessoria Jurklica deste Municlpio, que 
declarou inexigivel a licitação nos termos do "copos" do Artigo 25. em 
favor da empresa ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE 
E A INFÂNCIA. CNP1 e. 78.243.524/0001 - 09. no valor total de RS 
90.000.00 (Noventa mil  teals).  
Registre-se e Publique-se. 
Itapcjara D'Ocate, Si (dada e um) de Março de 2020. 

ACILBERTO LUCINDO PERIN 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE ITAPEJARA DOESTE - PR 
Extrato de Termo de Fomento N' 001/2020 
Contratante: Municipio  dc  Itapcjara D'Odte - PR 
Contratado: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E 
A INFÃNCIA. APML inscrita no CNP1/MF sob o e 78.249.524/0001 

os. 
Objeto: Termo de Fomento visando aquisição de  materials  de consumo 
e contratação de prestação de serviços para manutenção da entidade e 
execução de projetos direcionados a maternidade e a infincia, e a 
terceira  Wade.  visando o atendimento de (amibas carentes do 
mtuticiplo. conforme Edital de Inodgibilidade de Licitação 
003/2020. 
Valor: Ate RS 90.000.00 (Noventa mil reais). 
Vigincia: De 01 (primeiro) de Abril de 2020 a 31 (trinta e um) de 
Dezembro de 2020. 
Data do Contrato: 01 (primeiro) de Abril de 2020. 

PREFEITURA 

EDITAL 
0 Municipio de Hon/rio 
bolus  do dia 04 de maio 
dos Santos ri.  541 cm 

sub  regime de empreitada 
sern reiusie, da(s) se 

MUNICIPAL DE 110,145R/0 SERPA 
AVISO DE LICITAÇÃO 
DE CONCORRANCIA N.  02/2020 
Serpa toma público que fari realiza. is 091100mim  
do ano de 2020, na ralado licitações. Rua Elpidio 

Honi5rio lorpa , Parani Brasil. CONCORRENCIA.  
por preço &bal,  tips  menu,r  preen,  a pregos fixos c 

inte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidades 
raridade  dc  medida 

Prazo de 
execução 

Sede do mumcipio 
Recape cm 

CRUQ 
4.097.40  Inc  90  dim  

A Pasta Teeniea  corn  o inteiro  Inc  do Edital c seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá scr examinada no endereço acima indicado, no 
hoe/rio comercial. ou solicitada atraves do c-mail  
licitacaopmhonorioscrpaggrnail.com. Infommedes adicionais, dúvidas c 
pedidos de eselareamento  SICK  rio ser encaminhados ar Comissio de Licitaio 
no endereço  on  e-moi alma mencionadm - Telefone 046 3245 1130. 

lion/wit, Serpa .05  dc  abril de 20211 

Elisangela Macagnan 
Presidente da CPI. 

51LINICIPIO Os.  CORONEL VIVI  DA - PSTADO DO PARANA.  
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISP  !NSA  DE LICITAÇÃO Nro 014/2020 
Fundamentado no  art.  24, IV da Ler  di  Utitações no 8.666/1993. RATIFICO 
a DISPENSA DE LICITAÇÃO no 014/2)20, visando a AquIS1030 ernerriencial 
de Álcool  Eta.°  70%, para os municip os consorciados a° CON1MS tendo  ern  
vrsra a pandemia por COVID-19. 
Valor Global: 05 17.472,00 
DotargreSi 02.001.10.302.0002.2002 3.3.90.10.00 - Fonte 076 
Data: 01/04/2020 

ALTAIR 1056  GASP/  RETTO PRESIDENTE 



Dia" rio Oficial 
Quinta-Feira, 02 de Abril de 2020 

dos Municípios do 120 
Sudoeste do Paranzi 

Ano IX — Edição N. 2082 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 35/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 
16 de abril de 2020 As 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 
DE POSTES DE CONCRETO. Gênero: Serviços. Valor máximo estimado anual da 
licitação: R$ 77.302,40. 0 Edital encontra-se A disposição dos interessados no Prédio 
da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procápio 
Kurpel, n°3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, ou no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 02/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Representante da ACIACA 
WILLIAN LORENSKI 

Defesa Civil 
PATRIK MAGARI  

Art.  3° - O Comitê criado no  art.  1° , deverá liderar, planejar e 
executar as ações de enfrentamento pertinentes a pandemia do novo 
coronavinis COVID-19. 

ArtA° - As deliberações do Comitê do gerenciamento de crise,serão 
por consenso ou votação das ações que o momento exigir.  

Art.  5° - Esta portaria entrará em vigor após sua assinatura, revogando 
a Portaria n° 197/2020. 

Cientifique-se , Publique-se e cumpra-se. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Cerro Azul, gabinete do Senhor 
Prefeito em 30 de março de 2020. 

Pato Branco/PR, 01 de abril de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:18AA135E2 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA. DE LICITAÇÃO 

N°013/2020 

Fundamentado no  art.  24, IV da Lei de Licitações n° 8.666/1993, 
RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO n° )13/2020, visando a 
Aquisição em caráter emergencial de Medicamentos, em atendimento 
is necessidades dos municípios consorciados ao CONIMS, tendo em 
vista a pandemia gerada pelo 
COVID-19. 
Valor Global: RS 37.306,24 
Dotações: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.00 — Fonte 076 
Data: 01/04/2020 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 

Presidente 
Publicado por: 

Ivete Maria Lorenzi 
Código Identificador:75BD2357 

Publicado por: 
Regina  Cell  Lopes Golinelli 

Código Identificador:67227835 

SECRETARIA GOVERNO 
AVISO ADIAMENTO PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2020- 

UASG 987501 

O Município de Cerro Azul-PR, através de sua Pregoeira toma 
público que a sessão pública do Pregão Eletrônico 006/2020, 
agendada para 02/04/2020, foi remarcada para a data de 17/04/2020, 
em virtude de correção de cadastro do processo no Comprasnet, com o 
intuito de permitir um maior número de empresas participantes e uma 
melhor execução do objeto. 

Informações: Edital disponível, 
www.comprasgovernamentais.gov.bncom.br  
www.cerroazul.pr.gov.br.  Tel.:  (41) 3662-1222 
12h0Omin e 13h00min 17h00tnin, ou 
licitacoescerroazulpm@gmail.com  

nos sites 
e 

de 08h00min As  
pelo e-mail:  

Cerro Azul/PR, 01 de abril de 2020. 

PATRIK MA GARI  

it
refeito Municipal 

Regina Céli Lopes Golinelli 
Publicado por: 

Código Identificador:3946E294 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICEPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N° 065/2020 

0 Presidente do Consorcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS, 
Senhor Altair Jose Gasparetto, no uso das atribuições que  the  são 
conferidas pelo Protocolo de Intenções, Estatuto Social, Contrato de 
Consórcio Público, Plano de Empregos e Salários e a Consolidação 
das Leis do Trabalho, e: 
CONSIDERANDO a Resolução 058/2020 deste CONIMS, sobre a 
suspensão dos atendimentos no âmbito do Consórcio Intermunicipal 
de Saúde, para o período excepcional de prevenção de infecção 
humana pelo Coronavírus — COVID-19; 
RESOLVE:  
Art.  1° Alterar disposto no  Art.  8° da Resolução n° 058 de 20 de 
março de 2020, prorrogando o período de aplicação das medidas 
previstas para ate a data de 15/04/2020, podendo ser reavaliada a 
qualquer momento.  
Art.  2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA, DE LICITAÇÃO 

N°014/2020 

Fundamentado no  art.  24, IV da Lei de Licitações n° 8.666/1993, 
RATIFICO a DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 314/2020, visando a 
Aquisição emergencial de Alcool Etílico 70%, para os municípios 
consorciados ao CONIMS tendo em vista a pandemia por COVID-19. 
Valor Global: R$ 17.472,00 
Dotações: 02.001.10.302.0002.2002.3.3.90.30.00 — Fonte 076 
Data: 01/04/2020 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
Ivete Maria Loreozi 

Código Identificador:2795F787 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 35-2020 - PP -  RP  CARGA, TRANSPORTE E 

DESCARGA DE POSTES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 35/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 16 de abril de 2020 is 09:00 (nove) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE 
POSTES DE CONCRETO. Gênero: Servios. Valor máximo 
estimado anual da licitação: R$ 77.302,40. 0 Edital encontra-se  it  
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kutpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, 
ou no  Site  www.chooinzinho.pr.gov.brInforma  ;des  pelo fone: (46) 
3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código  Idea  tificador:F580872B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 36-2020 - PP -  RP  SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 36/2020. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 16 de abril de 2020, is 14:00 (catorze) horas. Objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO :3E SERVIÇOS 

www.diariomunicinal.com.br/amp 48 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2 35/2020 — PROCESSO LICITATÓRIO N2 59/2020 

OBJETO: Registro de preços para Contratação futura e eventual de serviços de carga, transporte e descarga de postes de 

Concreto. 

PROPOSTA COMERCIAL 

1) DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social: JCP Andrade Transportes Eireli 

23.046.325/0001-00 

Endereço: Rua Nações Unidas, n.9  521 — Vila Bressani — Paulinia/SP, CEP: 13.140-508 

Telefone: (19) 3217-4442  

E-mail:  taisa@icplogistica.com.br  

2) DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO /EMPENHO: 

Nome: Janaina Cristina Porcel Andrade 

RG: 46.687.100-4 SSP/SP 

Nacionalidade: Brasileira 

Cargo: Administradora 

CPF: 374.058.368-10  

Estado Civil: Divorciada 

.3) DADOS BANCÁRIOS: 

Banco:  Santander  (033) Agência: 4424 Conta Corrente: 13001179-0 

• 

4) PROPOSTA DE PREÇOS: 

Viemos pela presente apresentar proposta de preços, nas seguintes condições: 

Tonelada 

UNID DESCRIÇÃO VALOR VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto R$ 160,00 R$ 77.302,40 

padrão COPEL. Comprimento máximo dos postes: 12,00m. 

Quantidade aproximada: 476 postes. Peso total aproximado: 

483,14 toneladas. Local de origem do carregamento: almoxarifado 

da COPEL — Avenida Capitão Índio Bandeira, n° 2920, Centro, 

Campo Mourão — PR. Obs: fundos da Comercial Ivaipora. Local de 

destino:  patio  da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, Rua 

Rua Nações Unidas, 521 — Vila Bressani — Paulinia — SP CEP 13.140-50 
PABX (19) 3217-4442 sac@jcplogistica.con-Lbr 

ITEM QTDE 

01 483,14 
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Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 0 serviço de içamento 

para carga dos postes ficará por conta da contratada. No transporte 

já deverão estar inclusas Autorização Especial de Trânsito — DNIT e 

DER (AET) cargas indivisíveis Eventuais multas serão assumidas pela 

contratada. Contratação de seguro será por conta da contratada. 

I 
I 

1 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 77.302,40 (setenta e sete mil trezentos e dois reais e quarenta centavos) 

5) Condições Gerais: 

41 
 lidade da Proposta: 60 (sessenta) dias, conforme item 6.0 do edital/ . 

lidade da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, conforme item 2.2.1 do edital. 

Prazo de Entrega: 10 (dez) dias, conforme item 14.1 do edital. 

Prestação dos Serviços: Conforme item 14.2 do edital. 

Prazo de Pagamento: 30 (trinta) dias, conforme item 16.3 do edital. 

6) Declarações: 

Declaramos que nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, transporte dos 

usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 

decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Declaramos e aceitamos as condições do edital e seus anexos, nos comprometendo com o seu exato e fiel cumprimento. 

4111fclaramos pleno conhecimento e atendimento as descrições técnicas contidas no Anexo I — Termo de Referência. 

Paulinia, 16 de abril de 2020 

ri3.046.325/0001-00 
J,f,.1P  ANDRADE 

TRANSPORTES  EIRE-11- MP 
;%.3 Unidas,521 

Ittb Erci20 - CEP: 13./40-508 

PAULÍN1A-SP 

e or,pdA.9...,, 
JCP Andrade Transportes 

Janaina Cristina Porcel Andrade 

Administradora 

Rua Nações Unidas, 521 — Vila Bressani — Paulinia — SP CEP 13.14 
PABX (19) 3217-4442 sac@jcplogistica.com.br  



ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 35/2020 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO VALOR  UNIT.  R$ VALOR TOTAL R$ 

01 Tonelada 483,14 

Serviço de carga, transporte e 
descarga de postes de concreto 
padrão COPEL. Comprimento 
máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 
postes Peso total aproximado: 
483,14 toneladas Local de origem 
do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão  Indio  
Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: fundos da 
Comercial Ivaiporá. Local de 
destino: pátio da Secretaria de 
Viação e Serviços Urbanos, Rua 
Santos Dumont, n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 0 serviço de 
içamento para carga dos postes 
ficará por conta da contratada. No 
transporte já deverão estar inclusas 
Autorização Especial de Transito — 
DNIT e DER (AET) cargas 
indivisíveis Eventuais multas serão 
assumidas pela contratada. 
Contratação de seguro será por 
conta da contratada. 

160,00 77.320,40 

Valor Total: 77.320,40 (Setenta e sete mil trezentos e vinte relas e quarenta centavos) 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Entrega: De acordo com as condições de execução previstas no Item 14 do Edital. 

ç*‘ 
/' 

'iktAi 

Pato Branco, 07 de Abril de 2020. 
.,---, 

' Vilizsmole . ...; • 0 o  
\e 'VOW AS AG -: -  

ADMINISTRADOR/ENG° VrRICISTA. 
RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 

CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 
Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR — CEP 85504-798 

Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  
E-mail:  tdaenergia.engenharia@gmail.com  

'0 
;$(0-64° 

o•(01‘10°  
otsir" 

°

ce eil 



0.4  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — SECAETARiA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2  35/2020 —  PROCESS()  LICITATORIO N2 59/2020 

OBJETO: Registro de pregos para Contratação futura e eventual de serviços de carga, transporte e descarga de postes de 

Concreto. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ sob o n2 23.046.325/0001-00, sediada na Rua 

Nações Unidas, n2  521 — Vila Bressani — Paulinia/SP, CEP: 13.140-508, através da Sra. Janaina Cristina Porcel Andrade, 

portadora da carteira de identidade n2  46.687.100-4 e do CPF ri2  374.058.368-10, brasileira, divorciada, administradora, 

interessa  ern  participar do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n2  35/2020, instaurado 

pelo Município de Chopinzinho, DECLARA para  us  fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de 

habilit3ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Paulinia, 16 de abril de 2020 

F

YYrdlirrr..A• 

JCP Andrade Transportes 

Janaina Cristina Forcei Andrade 

Administradora 

Rua Nações Unidas, 521 — Vila Bressani — Paulinia — SP CEP 13.140-508. 
PABX (19) 3217-4442 sacgcpiogistica.corn.br  
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INSTRUMENTO DE RE — RATIFICACÃO DO ATO CONSTITUTI  

JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI — ME 
JUCESP: 35.601.073.273 

CNPJ: 23.046.325/0001-00 

JANAINA CRISTINA PORCEL ANDRADE, brasileira, natural da cidade de 
Altonia/PR, empresária, casada sob regime de comunhão parcial de bens, portadora da 
Cédula de Identidade RG n°. 46.687.100-4 SSP/SP e do CPF n°. 374.058.368-10, data' de 
nascimento 22/05/1990, residente e domiciliada 6. Rua Hélio Macedo de Rezende, n° 328, 
Jardim Dall'Orto, na cidade de Sumaré no Estado de São Paulo, CEP: 13178-130. 

Único titular da Empresa Individual de Responsabilidade limitada sob a denominação 
social de JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI, com sede Rua Hélio Macedo 
de Rezende, n° 95, Jardim Dall'Orto, na cidade de Sumaré no Estado de São Paulo, CEP: 
13178-130, a com seu Contrato Social Registrado na JUCESP sob n°. 35.601.073.273 em 
12/08/2015 e inscrita no CNPJ n° 23.046.325/0001-00, pelo presente instrumento vem  re  — 
ratificar o seu Contrato Social, pelo seguinte motivo: 

No preambulo do ato constitutivo registrado sob o n° 0.774.773/15-7 do dia 12/08/2015 
constou erroneamente o estado civil da titular administradora JANAINA CRISTINA 
PORCEL ANDRADE como casada sob regime de comunhão parcial de bens sendo 
que o correto é divorciada. 

Assim, tendo  re  — ratificado o referido instrumento naquela parte,  re  — ratificam que os 
demais capítulos que não foram alterados pelo presente instrumento permanecem em vigor. 

CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO 

JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI — ME 
JUCESP: 35.601.073.273 

CNPJ: 23.046.325/0001-00 

JANAINA CRISTINA PORCEL ANDRADE, brasileira, natural da cidade de 
Altonia/PR, empresária, casada sob regime de comunhão parcial de bens, portadora da 
Cédula de Identidade RG n°. 46.687.100-4 SSP/SP e do CPF n°. 374.058.368-10, data de 

1 
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Escritório Contábil Veneza S/S LTDA 
Av. Da Amizade n°. 2.950, Parque Jatobá, Sumaré-SP, CEP 13.175-646 

Telefone (19) 38641285/38642361  
Email:  veneza@venezacontabilidade.com.br  / contabvenezaQie.com.br  

nascimento 22/05/1990, residente e domiciliada 6. Rua Hélio Macedo de Rezende, n° 328, 
Jardim Dall'Orto, na cidade de Sumaré no Estado de São Paulo, CEP: 13178-130. 

Cláusula I" — A empresa girará sob o nome empresarial JCP ANDRADE 
TRANSPORTES EIRELI — ME, e terá sede na Rua Hélio Macedo de Rezende, n° 95, 
Jardim Dall'Orto, na cidade de Sumaré no Estado de São Paulo, CEP: 13178-130. 

§ÚNICO - Para consecução de seus objetivos sociais, a empresa poderá, a qualquer tempo, 
criar, alterar ou extinguir estabelecimentos filiais, agências, sucursais em qualquer parte do 
território nacional ou fora dele, mediante alteração contratual devidamente arquivada na 
Junta Comercial. 

Cláusula 2a — Constituirá objeto da sociedade, a exploração do ramo Transportes 
rodoviários de cargas em geral, municipal, intermunicipal, interestadual, 
internacional e transporte rodoviário de produtos perigosos. 

Cláusula 3' — 0 capital social será representado pela importância de R$ 78.800,00 (Setenta 
e Oito Mil e Oitocentos Reais totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do 
Pais, detido, em sua totalidade, pela Titular JANAINA CRISTINA PORCEL 
ANDRADE. 

§ ÚNICO - A responsabilidade da Titular 6 limitada à importância total do capital Social 
integralizado. 

Cláusula — A Empresa iniciará suas atividades na data de registro do seu ato constitutivo 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

Cláusula 52  — A administração da Empresa será exercida pela titular JANAINA 
CRISTINA PORCEL ANDRADE que ficará incumbida de exercer todos os atos 
pertinentes e necessários ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de 
representá-la judicial e extrajudicialmente, ativa a passivamente perante todas as 
repartições e instituições financeiras, vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em 
atividades estranhas ao interesse social. 

Cláusula 6'— 0 exercício social coincidirá com o ano civil, isto 6, de 01 de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano, ao administrador procederá à elaboração do inventário, do balanço 
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Escritório Contábil Veneza S/S LIDA 

Av. Da Amizade n'. 2.950, Parque Jatobá, Sumaré-SP, CEP 13.175-646 
Telefone (19) 38641285/38642361  

Email:  veneza®venezacontabilidade.com.br  / contabvenezaddiE.com.br  

patrimonial e do balanço de resultado econômico cabendo-lhe os lucros ou perda apurados. 

Cláusula 7 — A Titular- Administradora JANAINA CRISTINA PORCEL ANDRADE 
declara, sob as penas da Lei: 

§ Primeiro - Não possuir ou ter sob sua titularidade, nenhuma outra empresa nos moldes de 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI), em 
qualquer parte do território nacional; 

§ Segundo - Não estar impedida de exercer a administração da empresa, por lei especial ou 
em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 
de consumo, fé pública ou à propriedade. 

Sumaré, 26 de Agosto de 2015. 
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JANAINA CRISTINA PO EL Dou te. 

Paulinia-SP, 8 de Abr 420-Em  Test' d rda 

BEL. DI ODRIGUES<IERES DOS SANT 
Cod peg. 485_465250485048494961515150  Vak)r  Uni  

JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ n° 23.046.325/0001-00, com 

sede na Rua Nações Unidas, ng 521 — Vila Bressani — Paulfnia/SP, CEP: 13.140-508, neste ato, 

representada por sua administradora, a Sra. Janaina Cristina Porcel Andrade, divorciada, empresária, 

portadora da cédula de identidade ng 46.687.100-4 SSP/SP e inscrito no CPF sob ng 374.058.368-10 

residente e domiciliado na Rua Hélio Macedo de Rezende, ng 328 — Jd Dall'Orto — Sumaré/SP, CEP: 

13.178-130, através do presente instrumento, nomeia e constituí como seu procurador o  Dr. Luciano  

Dorochowicz, brasileiro, solteiro, advogado, portador da cédula de identidade n° 10.219.020-3 SESP-

PR e CPF ng 082.405.659-05, com endereço na Rua Antônio Marcelo, ng 1199,  Luther King,  CEP: 

85605-440, Francisco Beltrão/PR, para representar a outorgante perante as repartições públicas 

federais, estaduais e municipais, suas autarquias, empresas e sociedades de economia mista, no que 

for necessário, promover medidas para a defesa ou constituição de direitos e interesses, conferindo-

lhes poderes para transigir, negociar, firmar compromissos, acordos e propostas, assinar 

documentos, declarações, formulários, contratos e atas, efetuar lances verbais e eletrônicos de 

pregos, interpor e desistir de recursos e impugnações, realizar quaisquer cadastros para participação 

em licitações, podendo agir em conjunto ou isoladamente, ficando responsáveis por tais atos, enfim, 

praticar todos os atos úteis e necessários ao bom cumprimento deste, que visa defender os 

interesses da outorgante em toda e qualquer fase do processo licitatório realizado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR — SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PREGÃO PRESENCIAL N2 

35/2020 — PROCESSO LICITATÓRIO N2  59/2020, cujo objeto é o Registro de pregos para Contratação 

futura e eventual de serviços de carga, transporte e descarga de postes de Concreto. 

Esta procuração possui validade de 1 (um) ano. 

Oficial de Registro CIA das Pessoas Natetais-elabeliakdalloteselo  
Bet  Pettro-Vaktvltalmazo -  Of,  1 e Ta. 
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Rua Nações Unidas, 521 — Vila Bressani — Paulinia — SP CEP 13.140-508. 
PABX (19) 3217-4442 sac@jcplogistica.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO — SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N2  35/2020 — PROCESSO LICITATÓRIO N2  59/2020 

OBJETO: Registro de pregos para Contratação futura e eventual de serviços de carga, transporte e descarga de postes de 

Concreto. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEM PRESA 

Oempresa JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI, devidamente inscrita no CNPJ sob o n2  23.046.325/0001-00, sediada na Rua 

Nações Unidas, n° 521 — Vila Bressani — Paulinia/SP, CEP: 13.140-508, através da Sra. Janaina Cristina Porcel Andrade, 

portadora da carteira de identidade n2  46.687.100-4 e do CPF n° 374.058.368-10, brasileira, divorciada, administradora, 

DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser Microempresa nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 42 do artigo 32  da Lei Complementar n2 123/06, 

alterada pela Lei Complementar n2  147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

Paulinia, 16 de abril de 2020 

eTrA-- 
P. arokookk.... 

JCP Andrade Transportes 
Janaina Cristina Porcel Andrade 

Administradora 

Rua Nações Unidas, 521 — Vila Bressani — Paulinia — SP CEP 13.140-508. 
PABX (19) 3217-4442 sac@jcplogistica.com.br  



SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PUBLICA 
E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIARIA 

iNSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ 
REGISTRO GERAL: 10.219.020-3 DATA DE EXPEDIÇÃO: 12/01/2017 

NOME: LUCIANO DOROCHOWICZ 

FILIAÇÃO: NELSER FRANCISCO DOROCHOWICZ 

JORGINA MARIA CASSOL DOROCHOWICZ 

NATURALIDADE: CAPANEMA/PR DATA DE NASCIMENTO: 28/01/1992 

DOC. ORIGEM: COMARCA=CAPANEMA/PR, DA SEDE 

C.NASC=7557, LIVRO=18A, FOLHA=256 

CPF: 082.405.659-05 liP.11...1"1.1.,11 
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ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, 
o Sr. DOUGLAS AGUSTINI, Carteira de Identidade n.° 12852486-0, inscrito no CPF n.° 
088.475.309-38, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular o 
fertas e lances de pregos, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar 
atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 
Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e 
seus anexos. 

Pato Branco, 07 de Abril de 2020. 

`DOUGLAS A USTINI 
ADMINISTRADOR/ENG° ELETRICISTA. 

RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 
CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 
Rua Marcos  Mancuso,  NI* 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR - CEP 85504-798 

Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  

E-mail:  tdaenergia.engenharia@gmail.com  

1 



ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

TDA ENGENHARIA LTDA 
ENDEREÇO: RUA MARCOS MENOSSO, 44, BAIRRO  SAO  FRANCISCO, PATO 
BRANCO — PR 
CNPJ: 36.316.345/0001-04 FONE: (46) 99940 3061 (46) 99111 1145. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGA0 PRESENCIAL — Edital n° 35/2020, 
instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 
empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 
licitação. 

Pato Branco, 07 de Abril de 2020. 

c-00 
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GLÁS eUSTINI 
ADMINISTRADOR/ENG°  ELETRICISTA.  

RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 
CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 

Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR- CEP 85504-798 
Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  

E-mail:  tdaenergia.engenharia@gmail.com  
3 



08/04/2020  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

133 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: TDA ENGENHARIA LIDA 
CNPJ: 36.316.345/0001-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:46:59 do dia,08/04/2020 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 05/10/2020. .7 
Código de controle da certidão: 2475.8567.8AE9.7EAF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
• 134 

ht,  
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 021662606-94 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 36.316.345/0001-04 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
(.)natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 15/07/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

RVina 1 de 1 

Emdtdo Oia Intornel Pública (1/403/2020 14'58:39) 



MUNICiP10 DE PATO BRANCO - PARANA 

4' Secretaria de  Finances  

Divisão de Tributos 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME • TDA ENGENHARIA LTDA 
CNPJ/CPF..: 36.316.345/0001-04 
ENDEREÇO..: MARCO MENOSSO 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

UF: PR 
44 - SAO FRANCISCO  

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 
paiiikivo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
EAUFIBILIDADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DIVIDA ATIVA. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 17/03/2020. ' 
Válida até 90 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão • 0011213/2020 
Código de autenticidade da certidão: 997605868997605 

Certidão emitida gratuitamente.-- 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 
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17/03/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 36.316.345/0001-04 

Razão Social: TDA ENGENHARIA LTDA 

Endereço: LIDIO OLTRAMARI 1628 / FRARON / PATO BRANCO / PR / 85503-381 

• A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  7, da 
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:08/03/2020 a 06/04/2020  

Certificação Número: 2020030804514460971875 

Informação obtida em 17/03/2020 15:10:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada 
a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: www.caixa.gov.br  

49A 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TDA ENGENHARIA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 36.316.345/0001-04 

Certidão n°: 8198691/2020 
Expedição: 08/04/2020, As 15:51:08 
Validade: 04/l0/2020'- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se TDA ENGENHARIA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

36.316.345/0001-04, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custa, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorr tes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Públic 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

ll 
Dúvidas e sugestOes: cndOtst.jus.br  
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEM PRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 35/2020. 

A Empresa TDA ENGENHARIA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ n° 

36.316.345/0001-04. com  endereço na Rua MARCOS MENOSSO, n°44, Bairro  SAO  

FRANCISCO, CEP: 85504-798 na cidade de PATO BRANCO Estado PARANA. 

telefone (46)9 9940 3061- (46) 9 9111 1145, por intermédio de seu representante 

legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, ser: empresa de pequeno porte nos termos da 

legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do 

artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento desta situação. 

Pato Branco, 07 de Abril de 2020. 

00-1"' 0 \eAle3°  leev̀ 

___-- -15t.IGLAS AGUSTIN! 
ADMINISTRADOR/ENG° ELETRICISTA. 

RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 
CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 
Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR - CEP 85504-798 

Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  

E-mail:  tdaenergia.engenhariaggmail.com  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

TDA ENGENHARIA LTDA CNPJ n.° 36.316.345/0001-04, sediada na RUA MARCOS 
MENOSSO, 44 BAIRRO  SAO  FRANCISCO — PATO BRANCO - PR, por intermédio de 
seu representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 35/2020, DECLARA 
expressamente que: 
I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores 
II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, 
estando apta a contratar com o poder público. 
Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei 
n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 
IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

Pato Branco, 07 de Abril de 2020. 

oN5-1 

0 Go5  o'sçNett:I0 

cs10'(3,31.1)  

bO GLAS AGUSTIN! 
ADMINISTRADOR/ENG° ELETRICISTA. 

RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 
CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 
Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR - CEP 85504-798 

Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  

E-mail:  tdaenergia.engenharia@gmail.com  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO 

ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 
8.666/93. 

A TDA ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ sob n°36.316.345/0001-04, com sede à Rua 
MARCOS, n° 44, no Município Pato Branco, Estado  Parana,  neste ato representada pelo 
Sr DOUGLAS AGUSTINI, portador da carteira de identidade RG n° 12.852.486-0 e inscrito 
no CPF sob n° 088.475.309-38, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NAO possuem grau de 
parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, 
colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula 
Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 
1273953- 4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível) 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade N° 59/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da e presa 
que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como 
alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou  gal,  
conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da L n° 
8.666/93. 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 

431Voj  
Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR - CEP 85504-798 

Fone: (46) 99111-1145— (46) 99940-3061  
E-mail:  tdaenergia.engenhariaggmail.com  
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do 
Cônjuge 

° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) 
Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 

3°  
Avô (6) do (a) 

Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) _____ 
3. Bisavô/Bisavdi Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

-c0 
\f,'N  .,6so 

.00••• tic‘e\  9;111  -‘pkG,  
EPS‘lx-i?  

C.Sk )99/- 
lti°  

DOUGLAS AGUSTINI 
ADMINIS'TRADOR/ENG° ELETRICISTA. 

RG: 12.852.486-0 SESP CPF: 088.475.309-38 
CREA-PR: 177420/D 

CNPJ n°. 36.316.345/0001-04 
Rua Marcos Menosso, N° 44, Bairro Fraron — Pato Branco — PR - CEP 85504-798 

Fone: (40) 99111-1145-- (46) 99940-3061  
E-mail:  tdaenergia.engenharia@gmail.com  
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TDA ENGENHARIA LTDA 
CONTRATO SOCIAL 
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Os abaixo identificados e qualificados: 

DEIVERSON LUIZ TABORDA, brasileiro, solteiro, nascido em 

17/02/1989 em Mangueirinha - PR, Engenheiro Eletricista — CREA-

PR — 177414/D, inscrito no CPF/MF sob n2  072.510.319-14, 

residente e domiciliado na Rua Jerico, 55, Bairro, Alvorada, Pato 

Branco — PR, CEP — 85508-068, DOUGLAS AGUSTINI/brasileiro, 

solteiro, nascido em 11/11/1996, em Francisco Beltrão - PR, 

Engenheiro Eletricista — CREA — PR 177420/D, inscrito no CPF/MF 

sob n2  088.475.309-38, residente e domiciliado na Rua Marcos 

Menosso, 44, Bairro São Francisco, Pato Branco — PR, CEP — 85504-

798. RESOLVEM, por este instrumento particular de contrato e na 

melhor forma de direito, constituir uma Sociedade Empresária 

Limitada, que se regerá pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n.° 

10.406, de 10 de janeiro de 2002, pelas demais disposições legais 

aplicáveis ã espécie e pelas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO:  A sociedade 

girará sob o nome empresarial de TDA ENGENHARIA LTDA e terá sede e 

domicilio na Rua Lidio Oltramari, 1628, Anexo ITECPB/PR, Sala 11, Bairro 

Fraron, Pato Branco — PR, CEP — 85503-381. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS:  A sociedade poderá 

a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no pais ou no 

exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL:  A sociedade terá por objeto a 
exploração do ramo de: SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA; HIDRÁULICAS, 

SANITÁRIAS E DE  GAS;  CARTOGRAFIA, TOPOGRAFIA, GEODESIA; OBRAS DE 

ALVENARIA, SERVIÇOS DE ENGENHARIA; PROMOÇÃO DE VENDAS; CONSTRUÇÃO DE 

ESTAÇÕES E REDES DE ENERGIA ELÉTRICA E TELECOMUNICAÇÕES, OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO, RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; OBRAS DE TERRAPLANAGEM; SUPORTE 
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TÉCNICO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; 

MANUTENÇÃO DE REDES DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA; TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO DE CARGAS, INTERNACIONAL, INTERESTADUAL E MUNICIPAL, 

TRANSPORTES DE MUDANÇAS. 

CLAUSULA QUARTA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA 

SOCIEDADE:  A sociedade iniciará suas atividades em 03/02/2020 e seu prazo 

de duração é por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL:  0 capital social será de R$ 200.000,00 

(Duzentos mil reais), dividido em 200.000 (Vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 

(um real), cada uma, subscritas e integralizadas, neste ato, em moeda corrente 

do Pais, pelos sócios e distribuídas da seguinte forma: 

SOCIO % QUOTAS VALOR 

DEIVERSON LUIZ TABORDA 50 100.000 100.000,00 

DOUGLAS AGUSTIN! 50 100.000 100.000,00 

TOTAL 100 200.000 200.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SóCIOS:  A responsabilidade de 

cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 

solidariamente pela integralização do capital social, conforme disposto no  art.  

1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS:  As quotas são 

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 

consentimento dos outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de 

condições e prego, o direito de preferência para a sua aquisição se postas 

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual 

pertinente. 

§ 12: 0 sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas 

deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de 

quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes 

exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 

120 (Cento e vinte) dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 10/02/2020 16:33 SOB N° 41209276391. 
PROTOCOLO: 200721127 DE 10/02/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
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maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito 

de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então 

possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 

preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

§ 22: Fica acordado que, para o caso de venda, os sócios terão preferência de 

compra com proposta em 120 (CENTO E VINTE) dias, conforme parágrafo 

primeiro desta cláusula e terão prazo para pagamento parcelado em até 02 

(DOIS) anos a contar do prazo de 120 (CENTO E VINTE) dias dado para 

proposta, atualizados monetariamente desde a data da apuração do valor de 

venda, pelo INPC, na falta, outro similar que venha a substitui-lo. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME  

EMPRESARIAL:  A administração da sociedade caberá DEIVERSON LUIZ 

TABORDA e DOUGLAS AGUSTINI , com os poderes e atribuições de gerir e 

administrar os negócios da sociedade representá-la ativa e passivamente, 

judicial e extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, 

entidades privadas e terceiros em geral, bem como praticar todos os demais 

atos necessários à consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e 

direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente. 

§ 1.2- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao 

interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 

ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 

autorização do outro sócio. 

§ 2.2- Faculta-se ao administrador, atuando isoladamente, constituir, em nome 

da sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento 

de mandato especificar os atos e operações a serem praticados. 

CLAUSULA NONA - RETIRADA DE  PRO-LABORE:  Os sócios poderão, de comum 

acordo, fixar uma retirada mensal, a titulo de  "pro  labore", observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 

PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS:  Ao término de cada s exercicio 

I 4 ; 
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social, coincidente com o ano civil, os administradores prestarão contas 

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 

balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela 

legislação societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras 

de Contabilidade, participando todos os sócios dos lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS — Os sócios 

poderão definir, em Acordo(s) de Quotistas, a distribuição desproporcional de 

lucros e perdas, conforme autorizado pelo  art.  1.007 do Código Civil Brasileiro, 

bem como a compra e venda de suas quotas, a preferência para adquiri-las, o 

exercício do direito a voto ou do poder de controle, e outras matérias 

especificas que os sócios ajustarem, sempre por unanimidade, devendo o(s) 

Acordo(s) de Quotistas ser observados pela Sociedade quando arquivados na 

sua sede, consoante aplicação supletiva do  art.  118 da Lei 6.404/76. 

§ único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em 

períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações 

intermediárias, poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a titulo de 

Antecipação de Lucros. Nesse caso  sera  observada a reposição dos lucros 

quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o  art.  1.059 

da Lei n.9- 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS:  Nos quatro 

meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 

contas e designarão administradores quando for o caso. 

§  Calico  - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço 

patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a 

prova do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a 

administração. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 

Falecendo ou interditado qualquer dos sócio, a sociedade continuará suas 

atividades com os herdeiros e sucessores limitados até cônjuge e filhos, não 

tendo direito a voto. Não havendo interesse dos sucessores e herdeiros até 

cônjuge ou filhos em participar da administração da empresa, estes dverSo 
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CONTRATO SOCIAL 
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informar uma conta para os depósitos dos valores da participação e indicar 

alguém para receber a prestação de contas.. 

§ único - 0 mesmo procedimento  sera  adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DELIBERAÇÕES SOCIAIS E REUNIÃO DE SÓCIOS:  

Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei 

ou no presente contrato: 

a) aprovação das contas da administração; 

b) designação dos administradores, quando feita em ato separado; 

c) destituição dos administradores; 

d) modo de sua remuneração; 

e) modificação do contrato social; 

f) cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do 

estado de liquidação; 

g) nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 

h) pedido de concordata; 

1) transformação da sociedade; 

j) outros assuntos de interesse social. 

§ 1.2  - As deliberações sociais, obedecido o disposto no  art.  1.010 da Lei n.2  

10.406/2002, serão tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos 

administradores nos casos acima previstos, dispensando-se a realização da 

mesma quanto todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que 

seria objeto da reunião; 

§ 2.2  - A convocação das reuniões  sera  feita por meio de carta registrada com 

aviso de recebimento (AR), enviada para o endereço dos sócios e deverá conter 

local, data, hora e ordem do dia, para a instalação da reunião; 

§ 3.2  - É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os 

sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora 

e ordem dia; 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagao de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagao 
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CONTRATO SOCIAL 

folha: 6 de 8 

§ 4.2  - As reuniões serão convocadas com antecedência de, no mínimo, 8 (oito) 

dias Citeis da data de sua realização, para a primeira convocação, e de cinco 

dias, para as posteriores; 

§ 5.9  - Uma vez regularmente convocada, dever-se-á observar o quorum de 

instalação da reunião, o qual deverá ser de no mínimo de 3/1  do capital social 

para a primeira convocação e em segunda convocação com qualquer número; 

§ 6.2  - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por 

advogado, mediante outorga de mandato com especificação dos atos 

autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro, juntamente com a 

ata, 

§ 7.2  - As reuniões serão presididas por sócio escolhido entre os presentes e 

caberá ao presidente a escolha do secretário; 

§ 8.2  - As deliberações dos sócios serão tomadas: 

• pelos votos correspondentes a, no mínimo, % do capital social para: a 

modificação do contrato social, para a incorporação, fusão, dissolução e 

cessação do estado de liquidação; 

• pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social (maioria 

absoluta) para: designação dos administradores, quando em ato separado, 

destituição dos administradores, estabelecimento do modo de sua 

remuneração, pedido de concordata e também para transformação de tipo 

jurídico; 

• pelos votos correspondentes a, no mínimo, 2/3  do capital social para: 

designação de administrador não sócio, se o capital estiver integralizado; 

destituição de sócio nomeado administrador no contrato; 

• pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se 

o capital não estiver totalmente integralizado; 

• pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos 

previstos em lei ou no presente contrato, se este não exigir maioria mais 

elevada. 

§ 9.9  - Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata, no Livro de Atas 

de Reunião e ata  sera  assinada por todos os presentes; 
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CONTRATO SOCIAL 
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§ 10.2  - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos 

administradores, ou pela mesa,  sera,  nos vinte dias subsequentes à reunião, 

apresentada para arquivamento e averbação na Junta Comercial, mas, as 

modificações do ato constitutivo "deliberadas em reunião" devem ser 

formalizadas em instrumento de alteração contratual; 

§ 11.2  - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, no 

primeiro quadrimestre seguinte ao término do exercício social, para os fins do 

disposto na clausula 11.g deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO:  Os sócios 

Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 

exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 

propriedade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DECLARAÇÃO DE MICRO-EMPRESA: Declara, sob 

as penas da Lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos 

da Lei Complementar n2  123, de 14/12/2006 

CLAUSULA DÉCIMA SETIMA - FORO:  Fica eleito o foro de Pato Branco -PR para 

o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste 

contrato, renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 
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E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o 

presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se 

fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Pato Branco - PR, 03 de Fevereiro de 2020 

DEIVERSON  LUIZ  TABOR D  .i
°  00C10  

DO 
re 2:4 v. STINI  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE iNscRiçÃo 
36.316.345/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/02/2020 

NOME EMPRESARIAL 
TDA ENGENHARIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
ME 

CÓDIGO F DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 

COMO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
42.13-8-00 - Obras de urbanização -ruas, praças e calçadas 
42.21-9-02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
42.21-9-04 - Construção de estações e redes de telecomunicações 

II

42.92-8-01 - Montagem de estruturas metálicas 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
43.99-1-03 - Obras de alvenaria 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos 
49.30-2-04 - Transporte rodoviário de mudanças 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia 
73.19-0-02 - Promoção de vendas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R LIDIO OLTFtAMARI 

NÚMERO 
1628 

COMPLEMENIO 
ANEXO ITECPB/PR SALA 11 

CEP 
85.503-381 

BAIRRO/DISTRITO 
FRARON 

MUNICIPIO 
PATO BRANCO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
TDAENERGIA.ENGENHARIA@GMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 9940-3061/(46) 9111-1145 

11  ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/02/2020 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECL4k\  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 12/02/2020 es 11:19:30 (data e hora de  Brasilia).  

1/1 
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Custas = R$ 33,66 

Pagina 0001/0001 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFÍCIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

Rua Maria Bueno, 284 - Trevo da Guarany 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414  
E-mail:  cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85501-560 - Pato Branco -  Parana  

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE  
JURAMENTADOS:  DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE  

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALENCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra: 

TDA ENGENHARIA LTDA 

CNPJ 36.316.345/0001-04, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 
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16/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

1 53 

Voltar 

 

Imprimir 

• 

• 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 36.316.345/0001-04 

Razão SOCial:TDA ENGENHARIA LTDA 

Endereço: LIDIO OLTRAMARI 1628 / FRARON / PATO BRANCO / PR / 85503-38:. 

A Caixa Econõrrica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/03/2020 a 05/07/2020  

Certificação Número: 2020030804514460971875 

Informação obtida em 16/04/2020 09:35:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

htkos://consulta-crf.caix3.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



Pesquisa Impedidos de licitar 

ornecedor Í 

• Número documento 36316345000104 CNPJ Tipo documento 

Nome  

16/04/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCE PR 154  

Consulta de Impedidos de licitar 

Período publicaOo : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

etiM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 36316345000104! 

• 

https://servicosAce.pr.gov.britcepr/municipal/aii/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrenicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do tiro() gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 16/04/2020 09:37:15 

Informações da Pessoa Jurídica: 

11

azão Social: TDA ENGENHARIA LTDA 
1•113J: 36.316.345/0001-04  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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)rrt, 
racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 

• 
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HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 59/2020 - Pregão - Registro de Pregos 
Objeto: REGISTRO DE PREGOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE 

CONCRETO 
Expedição: 31/03/2020 Homologação: Situação: ikberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI LUCIANO DOROCHOWICZ ME Sim 

TDA ENGENHARIA LTDA DOUGLAS AGUSTIN! ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor  le  ReferfIncla % 

1 1 Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos p 

T 160,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 TDA ENGENHARIA LTDA 160,0000 - 

2 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 160,0000 - • HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unld. Valor  le  Refer6nda % 

1 1 
Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos p 

T 160,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 TDA ENGENHARIA LTDA 158,0000 -1,25 

2 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 157,9000 -1,31 

3 TDA ENGENHARIA LTDA 155,0000 -3,12 

4 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 154,9000 -3,19 

5 TDA ENGENHARIA LTDA 153,0000 -4,38 

6 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 152,9000 -4,44 

7 TDA ENGENHARIA LTDA 150,0000 -6,25 

8 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 149,9000 -6,31 

9 TDA ENGENHARIA LTDA 148,0000 -7,50 

10 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 147,9000 -7,56 

11 TDA ENGENHARIA LTDA 147,0000 -8,12 

11111 12 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI Declinou - 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lotei Item Descrição Unid. Valor de Refer6ncia % 
1  Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 

Comprimento máximo dos p 
T 160,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 TDA ENGENHARIA LTDA 147,0000 - 

2 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 147,9000 0,61 

BENEFICIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - EMPATE FICTO 

Lote Item Descrição Unld. Valor  .le  Referancia % 

1 1 Serviço de carga. transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos p 

T 160,0000 - 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 16/04/2020 As 09:37 - Usuário: 6 - ONERIO 
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Processo: 59/2020 - Pregão - Registro de Preços 

HISTÓRICO DO PREGÃO 
I -1 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE 
CONCRETO 

Expedição: 31/03/2020 Homologação: Situaggio: Aberta 

Lote Item Descrição Unid. Valor ,ia Referancia % 

1 1 Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos p 

T 160,0000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

Fornecedor Situação 

Processo não possui habilitação. 

 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor  le  Fteferanda % 

1 1 
Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos p 

T 160,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

41/ 
1 TDA ENGENHARIA LTDA 147,0000 - 

2 JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI 147,9000 0,61 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor. TDA ENGENHARIA LTDA 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 
1  Serviço de carga, transporte e descarga de postes de concreto 

padrão COPEL. Comprimento máximo dos p 
.1_ 483,1400 147,001)0 71.021,58 

Total do Fornecedor 71.021,58 

 

71.021,58 Total Geral 

  

• 
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Onerio Cambruzzi Filho —Pregoeiro f 

Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio  
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 
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ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 35/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia dezesseis de abril do ano de dois mil e vinte, reuniram-se na sala 
de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, dasignados pelo 
Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n'' 35/2020, para 
Registro de Pregos para Conrtatação Futura de Serviços de Carga, Transporte e Descarga de Postes de 
Concreto. 0 período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes 
encerrou-se As nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes 
empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Creclenciado 
JCP ANDRADE TRANSPORTES EIRELI LUCIANO DOROCHOWICZ ME Sim 
TDA ENGENHARIA LTDA DOUGLAS AGUSTIN! ME Sim 

Como previa o edital, As nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitanta, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n°  123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor pregc as seguintes 
em resas: 

EMPRESA Valor Total R$ 
TDA ENGENHARIA LTDA 71.021,58 

Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Foi constatado 
que a empresa TDA ENGENHARIA LTDA apresentou Certificado de Regularidade do FGTS — CRF com data 
de validade até 06/04/2020. Consultada a situação do empregador no  site  consulta-crf.caixa.gov.br  foi 
constatada a regularidade da situação. Relatado o fato aos participantes estes não tiveram nada a acrescentar. 
Finalizada a etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores pregos para cada item, o 
Pregoeiro declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluidos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 35/2020, e considerando que: 1) as propostas das • empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os pregos auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatur da Ata de Registro de Pregos. Os 
membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua  pa  icipação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de_que trata o inciso IV do  art.  30  da L i 10.520. 

I 



Valor Estimado de 
Contratação — R$  

71.021,58 

Onerig _C. 
Pregoeiro 

I Filho 
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ADJUDICAÇA0  

REF.  Pregão  N° 35/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n°35/2020, de 31 de março de 2020, para F egistro 
de Pregos e não havendo interposição recursal. eu. Onerio Cambruzzi Filho. Pregoeiro. ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Empresa(s) 

TDA ENGENHARIA LTDA 

CHOPINZINHO, PR 16 de abril ce 2020 

• 











C Ceni Scolaro  
Prefeito 
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HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITACAO NA MODALIDADE Pregão N° 35/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado cio processo 
licitat6rio, na modalidade Pregão, tipo Menor Prego Item - Serviços n° 35/2020, de 31/03/20, para Registro de 
Pregos e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO 
e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitat6rio em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 
a(s) empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

TDA ENGENHARIA LTDA 71.021,58 

TOTAL HOMOLOGADO 71.021,58  

  

Que apresentou o Menor Prego por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Pregos. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/04/20. 



Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 35/2020. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATA-QA0 FUTURA DE SERVIÇOS DE CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES 
DE CONCRETO. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO: Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de 
origem do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. GESTOR: Geraldo Olivo.  ARP  n° 118/2020. 
Partes: Município de Chopinzinho e TDA Engenharia Ltda, Valor Total estimado R$ 71.021,58. Chopinzinho-
PR, 16 de abril de 2020. Alvaro  Denis  Ceni Scolaro — Prefeito. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 118/2020 

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF n° 009 .378 .889-40 , residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e 
representante do Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em 
Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Douglas Agustini, brasileiro, 
inscrito no CPF n° 088.475.309-38. portador do RG n° 12852486-0, residente e domiciliado em Pato 
Branco — PR, representante legal da empresa TDA Engenharia Ltda, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° 36.316..345/0001-04, estabelecida na Rua Marcos Menosso, n° 44, Bairro Fraron, Pato 
Branco — PR, CEP 85504-798, telefone (46) 99111-1145,  e-mail:  tdaenergia.engenhariaQgmail.com, 
denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, 
que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de 
preços, referente ao Edital de Pregão n° 35/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de pregos para contratação futura de SERVIÇOS DE CARGA, 
TRANSPORTE E DESCARGA DE POSTES DE CONCRETO. 
1.2 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
2.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos 
ou pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela 
Administração Municipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA TERCEIRA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
3.1. Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
3.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
3.4. Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
3.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
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originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de pregos de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
3.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada 
posteriormente a majoração dos preços. 
3.7. Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
3.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
3.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
3.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada á revisão dos pregos, receberá os valores 
correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUARTA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
4.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, procederá emissão de Ordem de Serviços/Requisição de Serviços ou outro instrumento 
equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na 
legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos/serviços pretendidos e 
suas quantidades, bem como os respectivos pregos registrados, devendo a entrega/execução ser efetuada 
conforme a Cláusula Quinta desta  ARP.  Quando da entrega/execução do objeto por parte da empresa 
contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as 
instruções da Secretaria de Administração. 
4.2 — A entrega/execução dos produtos/serviços será de acordo com a necessidade da Administração 
Municipal. 
4.3 — A não entrega/execução no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante 6 
inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 
8.666/93. 
4.4 - Os prazos de que tratam o item 5.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 
CLAUSULA QUINTA - PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
5.1 - Os serviços uma vez solicitados deverão ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação conforme necessidade da Administração. 
5.2 - Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser executados da seguinte forma: Local de origem 
do carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2920, Centro, Campo 
Mourão — PR. Obs: Fundos da Comercial Ivaiporã. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho — PR. 
5.3 - O serviço de içamento para carga dos postes ficará por conta da contratada. 
5.4 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante as 
especificações, condições e obrigações. 
CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO:  
6.1 - 0 prazo de fornecimento dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Administração Municipal. 
6.2 - Os serviços objeto desta licitação serão analisados e fiscalizados pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos. 

ib7 
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6.3 - Os serviços julgados como mal executados deverão ser repostos pela Contratada, sem qualquer ônus 
para o Município. 
6.4 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando copias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas no Edital. 
6.5 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
produtos fornecidos. 
6.6 - O Município reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
6.7 - Nos termos de  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
CLAUSULA SÉTIMA - FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
7.1 - Fica estimado o valor de R$ 71.021,58 (setenta e um mil e vinte e um reais e cinquenta e oito centavos) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
7.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.2.011.3.3.90.39 (1392/F504). 
7.3 - 0 PAGAMENTO será efetuado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, relativa aos 
produtos entregues, que atestadas pela Secretaria Solicitante, serão encaminhadas para a Divisão de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, 
devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
7.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
7.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA OITAVA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
8.1 - Constituem direitos do Contratante receber o objeto deste Contrato e da Contratada perceber o valor 
ajustado na forma e prazo convencionados. 
8.2. Constituem obrigações da Contratante: 
a) efetuar o pagamento ajustado; 
b) dar A Contratada as condições necessárias para a execução do Contrato; 
8.3. Constituem obrigações da Contratada: 
a) executar o contrato no prazo e forma ajustados; 
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
presente Contrato; 
c) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação solicitadas no edital; 
d) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar 
cumprindo a legislação em vigor quanto As obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 
e) Providenciar o serviço de içamento para carga dos postes. 

11 
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f) Providenciar a Autorização Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas indivisíveis 
g) Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
h) Contratação de seguro será por conta da contratada. 
CLAUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO: 
9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria solicitante. 
9.2 - A gestão da Ata de Registro de Pregos e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Servidor Senhor Geraldo Olivo, CPF: 780.414.069-04, Secretário de Viação e Serviços Urbanos. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, Diretor do Departamento de Viação, 
Almoxarifado e Frotas, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Amarildo Miguel DaIle Tese, CPF 
749.565.409-06, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 
9.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO: 
10.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 5 rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
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10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93): 
11.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
11.2 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

4// 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal da Secretaria solicitante, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar 
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o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
14.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao 
presente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2(d,chobinzinho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE: 
15.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA LEGISLACAO APLICÁVEL: 
16.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUCESSÃO E FORO: 
17.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel 
cumprimento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULACAO: 
18.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 35/2020 e à proposta do licitante vencedor. 
18.2 - Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição 
dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
18.3 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopin 16 de  abril  de 2020. 
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ANEXO I da  ARP  n° 118/2020 
Descrição dos !tens e Preços Registrados 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO UNIT 
VALOR

.  R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

01 tonelada 483,14 

Serviço de carga, transporte e descarga de postes 
de concreto padrão COPEL. 
Comprimento máximo dos postes: 12,00m 
Quantidade aproximada: 476 postes 
Peso total aproximado: 483,14 toneladas 
Local de origem do carregamento: almoxarifado da 
COPEL — Avenida Capitão  Indio  Bandeira, n° 2920, 
Centro, Campo Mourão — PR. Obs: fundos da 
Comercial Ivaiporã. 
Local de destino: pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, 
Chopinzinho — PR. 
0 serviço de içamento para carga dos postes ficará 
por conta da contratada. 
No transporte já deverão estar inclusas Autorização 
Especial de Trânsito — DNIT e DER (AET) cargas 
indivisíveis 
Eventuais multas serão assumidas pela contratada. 
Contratação de seguro será por conta da contratada. 

147,00 71.021,58 

VALOR TOTAL (R$) 71.021,58 
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SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA 
DE INSTALAÇÃO 

Município de Chopinzinho, torna público que recebeu do  LAP  - 
Instituto Ambicntal do Paraná, a Liccnça  dc  Instalação (LI) para a 
atividade de Parcelamento do Solo / Loteamento  Residential,  
implantado  proximo  a Rua Maria Ccni, Bairro  Sic,  José, no 
Município de Chopinzinho - PR. 

SUMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE 
LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

Município de Chopinzinbo,  toms  público que irá requerer do !AP 
Instituto Ambiental do  Parana,  a Renovação da Licença de 

Instalação (LI) para a atividade de Parcelamento do Solo / 
Loteamento Residencial, implantado  proximo  a Rua Maria  Cent,  
Bairro Sio José, no Município de  al  opin n  ho  - PR. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO-REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 35/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Serviços n° 35/2020, 
de 31/03/20, para Registro de Preços e  epos  expirado o prazo recursal, eu Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto b(s 
empresa(s): 

Ernmesa(s) Valo, Total Esbroad° de Contra:odic, — RS 
IDA ENGENHARIA LTDA 71.021.58 

TOTAL HOMOLOGADO 71.021.58 

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
É A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/04/20. 
Alvaro  Denis  Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Presencial n° 35/2020. 

Objeto: Registro de preços para contrata-cão futura de serviços de carga, transporte 
e descarga de postes de concreto. Vigência: 12 meses. Dos prazos, local e condições 
de recebimento do objeto: Os serviços de carga, transporte e descarga deverão ser 
executados da seguinte forma: Local de origem do carregamento: Almoxarifado da 
COPEL - Avenida Capitão indio Bandeira, n° 2920, Centro, Campo Mourão - PR. Obs: 
Fundos da Comercial Ivaipord. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Chopinzinho - PR. GESTOR: Geraldo Olivo.  
ARP  n° 118/2020. Partes: Municfpio de Chopinzinho e TDA Engenharia Ltda, Valor Total 
estimado R$ 71.021,58. Chopinzinho-PR, 16 de abril de 2020. Alvaro Dënis Ceni Scolaro 
-Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 24/04/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 

A MULTA por sua vez, consiste em sanção pecuniária que atinge o 
transgressor de uma norma, podendo ter caráter coercitivo ou de 
reparação civil. No primeiro caso, visa intimidar o infrator para que 
não mais desobedeça As normas legais. No segundo caso, pretende a 
composição patrimonial de prejuízos. 

Prevista como sanção na Lei n° 8.666/93, possui caráter coercitivo. 
Aplica-se quando do atraso injustificado na execução do contrato, no  
art.  86, podendo, também, incidir nos casos de inexecução total ou 
parcial do contrato, com previsão no inciso II, do  art.  87. 

Segundo Jessé Torres Pereira Júnior, no caso do  art.  86, a multa 
possui natureza moratória, ou seja, vinculada ao atraso no 
cumprimento de obrigação. Já na hipótese do  art.  87, a multa possuiria 
natureza penal, uma vez que aplicável quando do inadimplemento do 
contratado. 

0  art.  87, da Lei n° 8.666/93 traz, ainda, como sanções aplicadas ao 
contatado à SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO 
EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM 
A ADMINISTRAÇÃO, inciso  III,  do mencionado artigo. 0 conteúdo 
da restrição de direitos delas resultante para o punido 6 a 
impossibilidade de se participar de licitação e contratar com a 
Administração pública CONTRATANTE. 

Desta feita, fica RESCINDIDO 0 CONTRATO 36/2019. bem 
como anlico a pena de MULTA E SUSPENSÃO DE 
CONTRATAR COM ADMINISTRACÃO PÚBLICA,  conforme 
os fatos e fundamentos supramencionados. 

Ill - DISPOSITIVO 

ANTE 0 EXPOSTO, com esteio nos princípios da legalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade e demais princípios do direito 
administrativo a inizo da administrado pública e em face do caso 
concreto fica RESCINDIDO 0 CONTRATO 36/2019, e aplico a 
pena de MULTA CONTRATUAL no valor de 5% sobre o valor 
da parcela inadimplida, que corresponde r$ 10.659,58 (dez mil 
seiscentos e cinqüenta e nove reais e cinqüenta e oito centavos) e 
de SUSPENSÃO DE CONTRATAR COM ESTE MUNICÍPIO 
pelo prazo de 1 (um) ano, de acordo com cláusula décima nona 
alínea "c" e "e.3" do contrato em comento c/c artigo 79 inciso I e 
artigo 87, inciso II e  HI,  da Lei 8.666/93. 

Concedo ao NOTIFICADO, o prazo de 5 (cinco dias) úteis para 
interpor RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Em caso da interposição de recurso, fica deferido o efeito suspensivo 
para aplicação da multa, conforme previsto no artigo 109, inciso I, 
alínea "e" parágrafo 2° da Lei 8.666/93. 

Publique-se. 
Intime-se. 

Centenário do Sul/PR, 17 de abril de 2020.  

ANDERSON  MUNIZ DA SILVA 
Gestor do Contrato 

LUAN VICENTE DOS SANTOS 
Fiscal de Contrato 
Portaria 15/2019 

Autoridade Competente 
Portaria 72/2019 

Advogado Municipal 
OAB/PR 70210 

Ver  pig.  305 última medição. 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 9/2020 

A Comissão Especial de Licitação, da entidade CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE, no exercício das atribuições que 
lhe confere o Ato de Consórcio n° 006 de 13/01,2020, toma público, 
para conhecimento dos interessados, que fará realizar no dia 
08/05/2020, As 10:00 horas, no endereço eletrônico 
www.comprasgovemamentais.gov.br, a abertura da sessão pública 
conforme especificado no Edital de Licitação N° 009/2020 na 
modalidade PREGÃO ELETR6NICO. 
Informa-se que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço: www.conims.com.br  
Objeto da Licitação: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados para fornecimento de sistema em 
formato  web  de gestão em saúde pública, com características e 
funcionalidades aplicáveis a consórcios intermunicipais de saúde 
pública, de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de 
Referência. 

Pato Branco/PR, 23 de abril de 2020. 

MARCOS JOSË  BRAND  OU DE LIMA 
Coordenador de Licitação e Contratos 

Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código  Idea  tificador:369BF03B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  118-2020 PP 35-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
35/2020. Objeto: Registro de preços para contrata-cão futura de 
serviços de carga, transporte e descarga de postes de 
concreto.Vigência: 12 meses. Dos prazos, local e condições de 
recebimento do objeto: Os serviços de carga, nansporte e descarga 
deverão ser executados da seguinte forma: Local de origem do 
carregamento: Almoxarifado da COPEL — Avenida Capitão Índio 
Bandeira, n° 2920, Centro, Campo Mourio — PR. Obs: Fundos da 
Comercial Ivaipori. Local de destino: Pátio da Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, Rua Santos  Dumont,  n° 3883. Chopinzinho — PR. 
GESTOR: Geraldo Olivo.  ARP  n° 118/2020. Partes: Município de 
Chopinzinho e TDA Engenharia Lida, Valor Total estimado R$ 
71.021,58. 

Chopinzinho-PR, 16 de abril de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Robertc Alencar Przendziuk 

Código Identificador:504D8A75 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 35-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.: LICITACÃO NA  MODALIDADE  Pretio N°35/2020  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Prego Item - Serviços n° 35/2020, de 31/03/20, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s)  empress  (s): 

Publicado poXT1-1  
Luan Vicente dos Santos 

Código Identificador:D I B7E8CD 

www.diariomunicipal.com.br/amp 63 
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Empresa(s) 

Valor Total Estimado de 
Contrata0o — RS 

IDA ENGENHARIA LTDA 71.021,58 

TOTAL HOMOLOGADO 71.021.58 

Que apresentou o Menor Prego por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Pregos. 
E A DECISÃO. 

Local de Abertura: Sala de Licitações, situada na Rua XV de 
Novembro N°. 105, Centro, Colombo, Paraná. 
Preço Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote. 
Informações Complementares poderio ser obtidas na Secretaria 
Municipal da Administração, sito à Rua XV de Novembro N°. 105, 
Centro, Colombo - Paraná, ou pelos fones: (041) :1656-8080 ou 3656-
8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16/04/20. 

ÁLVARO DÊNIS CE1VI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:ED5EADAD 

Colombo, 23 de abril de 2020. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Vieira 

Código Iden tificador:74C97D17 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1° TERMO DE ADITAMENTO 197-2019 - BRILHARTE 

PRODUÇÕES LTDA ME 

Espécie: Extrato do 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 197/2019. 
Contratante: Município de Chopinzinho — PR. Contratada: Brilharte 
Produções LTDA — ME. CNPJ: 07.861.965/0001-18. Objeto: 
Dilatação do prazo de execução e vigência contratual, bem como troca 
de gestor e fiscais. Novo prazo: 30/04/2021. Valor do Aditivo 
19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais). Origem: Pregão 
Presencial n° 41/2019. Fundamento Legal: Artigos 57 Lei Federal n° 
8.666/93. Data da assinatura: 16/04/2020. Assinam: Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, pelo Município e Fernando Cristina Martinello, pela 
Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:IFCDO7BA 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 11/2020 

Protocolo n° 15816/2020. 
Processo Administrativo: n° 368/2020. 
Assunto: Dispensa de Licitação n° 11/2020. 

Com amparo legal no inciso II, do  art.  24, da Lei 8666/93 a Câmara 
Municipal de Colombo contrata a  empress  TATU AGUA 
DISTRIUIDORA EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede a Rua Orlando Ceccon, n° 999 — Centro — Colombo - 
Paraná, CEP: 83.414-510, CNPJ n°05.256.074/0001-07, representada 
pelo Senhor JONAS ALEXANDRE CECCON, RG n° 7.380.229-6 
SSP/PR e CPF no. 030.851.489-06, que tem por objetivo a prestação 
de serviço de reposição de 800 (oitocentos) garrafóes de 20 litros de 
água, no valor de R$ 9.200,00 (nove mil e duzentos reais). 

Colombo, 22 de abril de 2020. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:F185198A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS - N° 09/2020 

Aviso de Licitação - Edital 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de obras 
de pavimentação, drenagem e sinalização das seguintes vias: Rua 
Angelo Lazarofto, Rua Apucarana, Rua  Reynaldo  Cavalli e Rua 
Ludovico ICachel (prolongamento) do município de Colombo. 
Data: 13 de maio de 2020 is 09:00 horas. 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONTENDA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇOES E COMPRAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
6° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°024/2015 
PREGÃO ELETRÓNICO N° 016/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 082/2015 
OBJETO: 0 objeto do presente contrato é a locação do imóvel 
localizado na Rua  Des.  Lauro Lopes, 385, Centro, em Contenda/PR, 
para atender as necessidades do Departamento Municipal de Saúde, 
quais sejam, atendimento das especialidades médicas, coleta de 
material e marcação de exames, sendo que o imóvel já está sendo 
utilizado pelo Departamento para atender essas fmalidades. Contém 
06 salas com banheiro, 01 recepção, 01 sala de reuniões que será 
utilizada para implantação da Secretaria de Saúde, e 02 banheiros 
públicos. O imóvel está descrito na matricula n° 3.295 do Registro de 
Imóveis da Comarca da Lapa, Estado do Paraná. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24,Inciso X,  la  lei n°8.666/1993 
VALOR TOTAL: R.$ 48.505,56 (Quarenta e oito mil e quinhentos 
e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 
PRORROGAÇÃO DE EXECUÇÃO: 25 de Abril de 2020 até 25 
de Abril de 2021. 
PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA: 25 de Maio de 2020  aft  25 de 
Maio de 2021. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
0700310304001920483390390000 FONTE 3004941 
0700110122001920403390390000 FONTE 3004991 
0700110122001920403390390000 FONTE 3000 
0700110122001920413390390000 FONTE 3000 
0700310301001920433390390000 FONTE 300303 
CONTRATADO: SINDICATO RURAL DE CONTENDA, 
inscrito no CNPJ n° 76.241.470/0001-09 
DATA: 17/04/2020 

CARLOS EUGÊNIO STABACH 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Gawlak 

Código  [den  tificador:8B14663F 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E  COMMAS  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°021)/2018 
PREGÃO ELETRÔNICO N°002/2018 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 029/2018 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 
médicos, hospitalares e odontológicos do município, incluindo o 
fornecimento das pegas necessárias e nos termo:. estabelecidos neste 
Edital e seus anexos. 

www.diariomunicinal.com.briamp 64 
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